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LEI N.º 9/2011

de  17 de  Agosto

Orgânica da Câmara de Contas do Tribunal Superior
Administrativo, Fiscal e de Contas

Preâmbulo

A boa governação é uma das prioridades da República
Democrática de Timor-Leste, devendo a gestão financeira do
país pautar-se por princípios de rigor, transparência e
responsabilização  porquanto consiste, entre outros aspectos,
num instrumento de intensificação da democracia.

Para alcançar tal objectivo é necessário assegurar a transparên-
cia da administração pública, a capacidade de prestação de
contas dos seus diversos serviços, a instituição de uma cultura
de rigor na gestão dos recursos financeiros públicos, de forma

a melhorar progressivamente a confiança e o acesso das
pessoas, agentes económicos, instituições privadas e públicas,
nacionais e internacionais, e da sociedade civil, aos serviços
públicos timorenses.

As Instituições Superiores de Controlo são as organizações
que promovem a transparência das contas públicas, cabendo-
lhes, também, assegurar a responsabilização pela prestação
de contas, pelo que é neste contexto e na sequência do Plano
Estratégico para o Sector da Justiça 2011-2030, que se inscreve
a aprovação do presente diploma, que vem criar a Câmara de
Contas do Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de
Contas.

Nos termos da Constituição, compete ao Tribunal Superior
Administrativo, Fiscal e de Contas, como instância única, a
fiscalização da legalidade das despesas públicas e o julgamento
das contas do Estado. Determina ainda a Lei Fundamental
que, no âmbito da organização económica e financeira, a
execução do Orçamento é fiscalizada pelo Tribunal Supe-
rior Administrativo, Fiscal e de Contas e pelo Parlamento
Nacional.

No que concerne ao regime transitório, o mesmo decorre do
disposto no artigo 164.º, n.º 1, da Constituição, nos termos do
qual compete ao Supremo Tribunal de Justiça, depois da sua
entrada em funções e enquanto não forem criados os tribunais
referidos no art. 129.º, exercer as respectivas competências,
dispondo, ainda, o n.º 2 daquele preceito que, até à instalação
e início de funções do Supremo Tribunal de Justiça, todos os
poderes atribuídos pela Constituição a este Tribunal são
exercidas pela Instância Judicial Máxima da organização
judiciária existente em Timor-Leste, ou seja, o Tribunal de
Recurso.

É por força deste enquadramento constitucional que caberá
ao Tribunal de Recurso acomodar no seu seio a Câmara de
Contas do Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de
Contas, uma vez que permanece por criar formalmente este
Tribunal Superior.

Por sua vez, a Lei do Orçamento e Gestão Financeira, Lei n.º
13/2009, de 21 de Outubro, em matéria de responsabilidade
pela execução orçamental e financeira, atribui expressamente
ao Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de Contas a
efectivação de responsabilidades financeiras, nos termos da
legislação aplicável, a qual tipifica as infracções criminais e
financeiras, bem como as respectivas sanções, para além de
regular os aspectos procedimentais da emissão, por aquele
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Tribunal, do Parecer sobre a legalidade das despesas públicas
a que se refere o já citado art. 129.º da Constituição.

Neste quadro, revela-se indispensável proceder à criação da
Câmara de Contas do Tribunal Superior Administrativo, Fiscal
e de Contas, definindo legalmente o seu âmbito de intervenção
e a esfera das suas atribuições e competências, bem como
disciplinando a matéria relativa à responsabilidade financeira,
introduzindo, em simultâneo, as necessárias alterações à
mencionada Lei n.º 13/2009 de 21 de Outubro, por forma a
compatibilizar ambos os regimes.

As modalidades de controlo a exercer consagradas no presente
diploma são a fiscalização prévia, que terá por objecto despesas
e ou quaisquer aquisições patrimoniais superiores a 500.000,00
US$, a fiscalização concomitante, ou seja, o controlo dos
procedimentos que estejam ainda em curso, e a fiscalização
sucessiva a realizar a contas de exercícios anteriores.

No que concerne à responsabilidade financeira, consagra-se,
no essencial, a sancionatória, que se verifica, nomeadamente,
em situações de violação de normas sobre a elaboração e
execução dos orçamentos, e a reintegratória, sendo esta a mais
gravosa e aplicável nos casos de alcance, desvio de dinheiros
ou valores públicos e ainda de pagamentos indevidos.

Assim, o Parlamento Nacional, nos termos do n.º 1 do Ar tigo
95.º e das alíneas f) e g) do Ar tigo 96.º da Constituição da
República, decreta, para valer como Lei, o seguinte:

CAPÍTULO  I
OBJECTO, JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA

Artigo 1.º
Objecto

A presente lei estabelece a competência, a organização e o
funcionamento da Câmara de Contas do Tribunal Superior
Administrativo, Fiscal e de Contas e o estatuto dos respectivos
juízes.

Artigo 2.º
Jurisdição e competência

1 — O Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de Contas
exerce, através da sua Câmara de Contas, as competências
de controlo das finanças públicas, tendo jurisdição e
poderes de controlo financeiro no âmbito da ordem jurídica
da República Democrática de Timor-Leste, tanto no
território nacional como no estrangeiro, em relação a
serviços, organismos ou representações do Estado no ex-
terior.

2 — O Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de Contas,
através da Câmara de Contas, fiscaliza a legalidade e
regularidade das receitas e das despesas públicas, aprecia
a boa gestão financeira e efectiva responsabilidades por
infracções financeiras.

Artigo 3.º
Âmbito da competência

1 — Estão sujeitas à jurisdição e aos poderes de controlo

financeiro da Câmara de Contas do Tribunal Superior
Administrativo, Fiscal e de Contas as seguintes entidades:

a)   O Estado e seus serviços, autónomos ou não;

b)   Os institutos públicos;

c)   Os Municípios e suas associações;

d)  Os serviços e fundos autónomos e os fundos especiais
previstos na Lei de Orçamento e Gestão Financeira.

2 — Também estão sujeitas à jurisdição e aos poderes de
controlo financeiro da Câmara de Contas as seguintes
entidades:

a)  As associações públicas, associações de entidades
públicas ou associações de entidades públicas e
privadas que sejam financiadas maioritariamente por
entidades públicas ou sujeitas ao seu controlo de
gestão;

b)   As empresas públicas;

c)   As sociedades constituídas nos termos da lei comercial
pelo Estado, por outras entidades públicas ou por am-
bos em associação;

d)   As sociedades constituídas em conformidade com a lei
comercial em que se associem capitais públicos e
privados, nacionais ou estrangeiros, desde que a parte
pública detenha de forma directa ou indirecta a maioria
do capital social ou o controlo da sua gestão;

e)   As empresas concessionárias da gestão de empresas
públicas, de sociedades de capitais públicos ou de
sociedades de economia mista controladas por
entidades públicas, as empresas concessionárias ou
gestoras de serviços públicos, e as empresas conces-
sionárias de obras públicas;

3 — Para efeitos da presente lei, entende-se por controlo de
gestão, quando a parte pública controla de forma directa a
respectiva gestão, nomeadamente quando possa designar
um membro do órgão de administração ou de direcção, ou
a maioria dos membros do órgão de fiscalização, ou quando
disponha de acções privilegiadas.

4 — Estão também sujeitas à jurisdição e controlo financeiro
da Câmara de Contas:

a)  As fundações de direito privado que recebam
anualmente, com carácter de regularidade, fundos
provenientes do Orçamento do Estado ou de outras
entidades públicas, relativamente à utilização desses
fundos;

b)    As entidades de qualquer natureza que tenham partici-
pação de capitais públicos ou sejam beneficiárias, a
qualquer título, de dinheiros ou outros valores
públicos, na medida necessária à fiscalização da
legalidade, regularidade e correcção económica e
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financeira da aplicação dos mesmos dinheiros e valores
públicos;

c)   As contas dos Partidos Políticos.

Artigo 4.º
Sede

A Câmara de Contas do Tribunal Superior Administrativo, Fis-
cal e de Contas tem a sua sede em Díli.

CAPÍTULO  II
ESTATUTO  E  PRINCÍPIOS  FUNDAMENTAIS

Artigo 5.º
Independência

1 — A Câmara de Contas exerce as suas competências de
forma independente.

2 — São garantias da independência a que se refere o número
anterior o auto-governo, a inamovibilidade e irresponsabili-
dade dos seus juízes e a exclusiva sujeição destes à lei.

3 — Só nos casos especialmente previstos na lei os juízes
podem ser sujeitos, em razão do exercício das suas funções,
a responsabilidade civil, criminal ou disciplinar.

4 — Fora dos casos em que o facto constitua crime, a responsa-
bilidade pelas decisões judiciais é sempre assumida pelo
Estado, cabendo acção de regresso deste contra o
respectivo juiz.

Artigo 6.º
Decisões

1 — Os juízes da Câmara de Contas decidem segundo a Consti-
tuição e a lei e não estão sujeitos a ordens ou instruções
de outros órgãos de soberania.

2 — As decisões da Câmara de Contas em matérias sujeitas à
sua jurisdição e competência são obrigatórias para todas
as entidades públicas e privadas e prevalecem sobre as de
quaisquer autoridades.

3 — A execução das sentenças condenatórias observa o pro-
cesso comum.

Artigo 7.º
Publicidade de actos

1 —  São publicados no Jornal da República:

a)   O relatório e parecer sobre a Conta Geral do Estado;

b)   Os acórdãos que fixem jurisprudência;

c)   O relatório anual de actividades da Câmara de Contas;

d)   As instruções e regulamentos da Câmara de Contas;

e)   As listas das entidades dispensadas da remessa de

contas ou sujeitas à prestação de contas em regime
simplificado, com indicação dos respectivos valores;

f)   Os relatórios e decisões que a Câmara de Contas entenda
deverem ser publicados, após comunicação às
entidades interessadas.

2 — A Câmara de Contas pode ainda decidir a difusão dos
seus relatórios através de qualquer meio de comunicação
social, após comunicação às entidades interessadas.

Artigo 8.º
Coadjuvação

1 — No exercício das suas funções, a Câmara de Contas tem
direito à coadjuvação de todas as entidades públicas e
privadas, nos mesmos termos dos tribunais judiciais.

2 — Todas as entidades e agentes públicos devem prestar à
Câmara de Contas informação sobre as infracções que esta
deva apreciar e das quais tomem conhecimento no exercício
das suas funções.

Artigo 9.º
Princípios e formas de cooperação

1 — Todas as entidades e agentes públicos devem prestar à
Câmara de Contas informação sobre as infracções que esta
deva apreciar e das quais tomem conhecimento no exercício
das suas funções.

2 — Sem prejuízo da independência no exercício das suas
funções, a Câmara de Contas coopera com as instituições
homólogas, na defesa da legalidade financeira e do Estado
de direito democrático, podendo para isso desenvolver as
acções conjuntas que se revelem necessárias.

3 — A Câmara de Contas coopera também, em matéria de
informações, em acções de formação e nas demais formas
que se revelem adequadas, com os restantes órgãos de
soberania, os serviços e entidades públicas, as entidades
interessadas na gestão e aplicação de dinheiros, bens e
valores públicos, a comunicação social e ainda com as
organizações cívicas interessadas, em particular as que
promovam a defesa dos direitos e interesses dos cidadãos
contribuintes, procurando, em regra através dos seus
Serviços de Apoio, difundir a informação necessária para
que se evite e reprima o desperdício, a ilegalidade, a fraude
e a corrupção relativamente aos dinheiros e valores
públicos, tanto nacionais como estrangeiros.

4 — A Câmara de Contas pode ser solicitada pelo Parlamento
Nacional a comunicar-lhe informações, relatórios ou
pareceres relacionados com as respectivas funções de
controlo financeiro, nomeadamente mediante a presença
do Presidente ou pela colaboração técnica de pessoal dos
Serviços de Apoio.

Artigo 10.º
Colaboração dos órgãos de controlo interno

1 — Os órgãos e serviços de controlo interno das entidades
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referidas no artigo 3º estão ainda sujeitos a um dever espe-
cial de colaboração com a Câmara de Contas.

2 — O dever de colaboração com a Câmara de Contas referido
no número anterior compreende:

a)    A comunicação à Câmara de Contas dos seus programas
anuais e plurianuais de actividades e respectivos
relatórios de actividades;

b)   O envio dos relatórios das suas acções, sempre que
contenham matéria de interesse para a acção da Câmara
de Contas, concretizando as situações geradoras de
eventuais infracções financeiras com indicação
documentada dos factos, do período a que respeitam,
da identificação completa dos responsáveis, das
normas violadas, dos montantes envolvidos e do
exercício do contraditório institucional e pessoal;

c)   A realização de acções, incluindo o acompanhamento
da execução orçamental e da gestão das entidades
sujeitas aos seus poderes de controlo financeiro, a
solicitação da Câmara de Contas, tendo em conta os
critérios e objectivos por esta fixados.

Ar tigo 11.º
Princípio do contraditório

1 — Nos casos sujeitos à sua apreciação, a Câmara de Contas
ouve os responsáveis individuais dos serviços, organismos
e demais entidades interessadas sujeitos aos seus poderes
de jurisdição e controlo financeiro.

2 — É assegurado aos responsáveis o direito de serem ouvidos
sobre os factos que lhes são imputados, a respectiva
qualificação, o regime legal e os montantes a repor ou a
pagar, tendo, para o efeito, acesso à informação disponível
nas entidades ou organismos respectivos.

3 — A audição faz-se antes de a Câmara de Contas formular
juízos públicos de simples apreciação, censura ou
condenação.

4 — As alegações, respostas ou observações dos responsáveis
são referidas e sintetizadas ou transcritas nos documentos
em que sejam comentadas ou nos actos que os julguem ou
sancionem, devendo ser publicadas em anexo, com os
comentários que suscitem, podendo ainda ser publicados
em anexo a outros relatórios, quando a Câmara de Contas
o julgar útil.

5 — Os responsáveis podem constituir advogado.

CAPÍTULO  III
COMPETÊNCIA

Artigo 12.º
Competência material essencial

1 — Compete, em especial, à Câmara de Contas:

a)   Dar parecer sobre a Conta Geral do Estado;

b)   Fiscalizar previamente a legalidade e o cabimento orça-
mental dos actos e contratos de qualquer natureza que
sejam geradores de despesa ou representativos de
quaisquer encargos e responsabilidades, directos ou
indirectos, para as entidades referidas no n.º 1 do artigo
3º e os das entidades de qualquer natureza criadas pelo
Estado ou por quaisquer outras entidades públicas,
para o desempenho de funções administrativas
suportadas pelos respectivos orçamentos, directa ou
indirectamente;

c)   Verificar as contas dos organismos, serviços ou enti-
dades sujeitos à sua prestação;

d)   Julgar a efectivação de responsabilidades financeiras
de quem gere e utiliza dinheiros públicos, independente-
mente da natureza da entidade a que pertença, nos
termos da presente lei;

e)   Apreciar a legalidade, bem como a economia, eficácia e
eficiência, segundo critérios técnicos, da gestão finan-
ceira das entidades referidas no artigo 3º, incluindo a
organização, o funcionamento e a fiabilidade dos
sistemas de controlo interno;

f)  Realizar, por iniciativa própria ou a solicitação do
Parlamento Nacional ou do Governo, auditorias às
entidades sob a sua jurisdição e competência;

g)   Fiscalizar, no âmbito nacional, a cobrança dos recursos
próprios e a aplicação dos recursos financeiros
oriundos do estrangeiro, de acordo com o direito apli-
cável, podendo, neste domínio, actuar em cooperação
com os órgãos de fiscalização competentes;

h)   Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas
por lei.

2 — O Parlamento Nacional pode, em cada ano, determinar a
realização de uma auditoria a uma entidade em concreto,
indicando os fundamentos para a respectiva escolha.

3 — Compete ainda à Câmara de Contas aprovar, em plenário,
pareceres elaborados a solicitação do Parlamento Nacional
ou do Governo sobre projectos legislativos com relevância
financeira.

4 — As contas a que se refere a alínea a) do n.º 1 são aprovadas
pelo Parlamento Nacional, cabendo-lhe deliberar remeter
ao Ministério Público os correspondentes pareceres da
Câmara de Contas para a efectivação de eventuais
responsabilidades financeiras.

Artigo 13.º
Competência material complementar

Compete ainda à Câmara de Contas:

a)   Aprovar os regulamentos internos necessários ao seu fun-
cionamento;

b)   Emitir as instruções indispensáveis ao exercício das suas
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competências, nomeadamente no que respeita ao modo
como as contas e os processos devem ser submetidos à
sua apreciação;

c)   Elaborar e aprovar os planos anual e trienal de actividades;

d)   Elaborar e publicar o relatório anual da sua actividade;

e)   Propor as medidas legislativas e administrativas que julgue
necessárias ao exercício das suas competências;

f)   Abonar aos responsáveis diferenças de montante não su-
perior ao salário mínimo nacional, quando provenham de
erro involuntário.

CAPÍTULO  IV
ORGANIZAÇÃO

SECÇÃO  I
ORGANIZAÇÃO

Artigo 14.º
Composição

1 — A Câmara de Contas é composta pelo Presidente do Tri-
bunal Superior Administrativo, Fiscal e de Contas, que a
preside, e por, pelo menos, mais dois juízes.

2 — A Câmara de Contas dispõe de Serviços de Apoio
indispensáveis ao desempenho das suas funções.

SECÇÃO  II
DO PRESIDENTE E DOS JUÍZES DA CÂMARA DE

CONTAS

Artigo 15.º
Nomeação dos Juízes

1 — O Presidente do Tribunal Superior Administrativo, Fiscal
e de Contas é eleito para um mandato de 4 anos de entre e
pelos respectivos Juízes e empossado pelo Presidente da
República.

2 — Os Juízes da Câmara de Contas são nomeados pelo
Presidente do Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e
de Contas.

3 — O tempo de serviço na Câmara de Contas considera-se,
para todos os efeitos, como prestado no lugar de origem.

Artigo 16.º
Recrutamento dos juízes

1 — O recrutamento dos juízes para a Câmara de Contas faz-se
mediante concurso, através de avaliação curricular e
entrevista, realizado perante um júri constituído pelo
Presidente do Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e
de Contas, que preside, por dois juízes nomeados por este,
por um membro do Conselho Superior de Magistratura e
por um professor universitário da área de Economia,
Finanças, Organização e Gestão ou Auditoria designado
pelo Governo.

2 — O concurso é válido durante um ano a partir da data da
publicação da lista classificativa.

3 — O júri gradua os candidatos mediante a apreciação global
dos seguintes factores:

a)  Classificações académicas e experiência profissional
relevantes para a função;

b)   Perfil ético e moral para o exercício da função;

c)   Preparação técnica para o exercício da função;

d)   Trabalhos científicos ou profissionais desenvolvidos;

e)   Outros factores relevantes para o cargo.

4 — Dos actos definitivos relativos ao concurso e à nomeação
dos juízes cabe recurso para o plenário do Tribunal Supe-
rior Administrativo, Fiscal e de Contas, com aplicação
subsidiária do regime de recurso das deliberações do
Conselho Superior da Magistratura, na decisão do qual
não poderão intervir os juízes que tivessem intervindo no
acto impugnado.

Artigo 17.º
Requisitos de provimento

1 — Podem ser nomeados Juízes da Câmara de Contas
indivíduos com idade superior a 35 anos que, para além
dos requisitos gerais estabelecidos na lei para a nomeação
dos funcionários do Estado, sejam:

a)   Magistrados judiciais ou do Ministério Público ou
agentes da Defensoria Pública, com classificação su-
perior a Bom;

b)   Doutores em Direito, Economia, Finanças ou Organi-
zação e Gestão ou em outras áreas adequadas ao
exercício das funções;

c)   Mestres ou licenciados em Direito, Economia, Finanças
ou Organização e Gestão ou em outras áreas adequadas
ao exercício das funções, com experiência na
Administração Pública ou de funções docentes no
ensino superior universitário em disciplinas afins da
matéria da Câmara de Contas;

d)   Mestres ou licenciados em Direito, Economia, Finanças
ou Organização e Gestão de Empresas de reconhecido
mérito com experiência em cargos de direcção de
empresas ou de membro de conselhos de administração
ou de gestão ou de conselhos fiscais ou de comissões
de fiscalização.

2 — Além dos requisitos previstos no número anterior, o no-
meado deve ter o perfil ético e moral adequado ao exercício
das funções de juiz da Câmara de Contas.

Artigo 18.º
Preenchimento das Secções

1 — Quando o serviço o justifique podem ser temporariamente
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agregados à Câmara de Contas, com ou sem dispensa de
serviço, outros Juízes do Tribunal Superior Administrativo,
Fiscal e de Contas.

2 — A agregação deve ser decidida pelo Presidente do Tribu-
nal Superior Administrativo, Fiscal e de Contas, ouvidos
os outros juízes, e pode ser para o exercício pleno de
funções ou não.

Artigo 19.º
Prerrogativas

Os Juízes da Câmara de Contas têm honras, direitos, categoria,
tratamento, remunerações e demais prerrogativas iguais aos
dos Juízes do Supremo Tribunal de Justiça, aplicando-se-lhes,
em tudo quanto não for incompatível com a natureza da Câmara
de Contas, o disposto no Estatuto dos Magistrados Judiciais.

Artigo 20.º
Regime Disciplinar

O regime disciplinar dos Juízes da Câmara de Contas é exercido
nos mesmos termos que o estabelecido na lei para os
magistrados judiciais.

Artigo 21.º
Responsabilidade civil e criminal

São aplicáveis aos juízes da Câmara de Contas, com as
necessárias adaptações, as normas que regulam a efectivação
das responsabilidades civil e criminal dos juízes do Supremo
Tribunal de Justiça, bem como as normas relativas à respectiva
prisão preventiva.

Artigo 22.º
Incompatibilidades,  impedimentos  e  suspeições

1 — Os juízes da Câmara de Contas estão sujeitos às mesmas
incompatibilidades, impedimentos e suspeições dos
magistrados judiciais.

2 — Os juízes da Câmara de Contas não podem exercer
quaisquer funções em órgãos de partidos, de associações
políticas ou de associações com eles conexas nem
desenvolver actividades político-partidárias de carácter
público, ficando suspenso o estatuto decorrente da
respectiva filiação durante o período do desempenho dos
seus cargos na Câmara de Contas.

SECÇÃO  III
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Artigo 23.º
Intervenção do Ministério Público

1 — O Ministério Público é representado, junto da Câmara de
Contas, pelo Procurador-Geral da República, que pode
delegar as suas funções num outro magistrado do
Ministério Público.

2 — O Ministério Público actua oficiosamente nos processos,
devendo ser-lhe entregues todos os relatórios e pareceres

aprovados na sequência de acções de verificação, controlo
e auditoria aquando da respectiva notificação, e, a seu
pedido, todos os documentos ou processos que entenda
necessários.

3 — O Ministério Público pode desenvolver diligências
complementares relativamente aos factos evidenciados nos
processos, para efeitos de efectivação de responsabili-
dades financeiras.

SECÇÃO  IV
DOS SERVIÇOS DE APOIO DA CÂMARA  DE CONTAS E

DA FISCALIZAÇÃO DAS CONT AS DO TRIBUNAL
SUPERIOR ADMINISTRA TIV O, FISCAL E DE CONTAS

Artigo 24.º
Princípios orientadores

A Câmara de Contas dispõe de Serviços de Apoio técnico e
administrativo, cuja estrutura, orgânica, estatuto de pessoal,
regime de carreiras e respectivos conteúdos funcionais,
constam de decreto-lei a aprovar pelo Governo.

Artigo 25.º
Fiscalização das contas do Tribunal Superior

Administrativo, Fiscal e de Contas

A fiscalização das contas do Tribunal Superior Administrativo,
Fiscal e de Contas está sujeita ao disposto na lei para todos os
responsáveis financeiros e assume as seguintes formas:

a)    Integração das respectivas contas relativas à execução do
Orçamento do Estado na Conta Geral do Estado;

b)   Submissão da gestão do Tribunal Superior Administrativo,
Fiscal e de Contas à auditoria de empresa especializada,
escolhida por concurso, cujo relatório constará em anexo
ao Relatório de Actividades da Câmara de Contas.

CAPÍTULO  V
DAS MODALIDADES DO CONTROLO FINANCEIRO DA

CÂMARA  DE CONTAS

SECÇÃO  I
DA PROGRAMAÇÃO

Artigo 26.º
Planos

A actividade da Câmara de Contas deve pautar-se pela
elaboração de um plano estratégico trienal e de um plano anual,
do qual constam os programas de fiscalização a realizar.

Artigo 27.º
Relatório anual

1 — A actividade desenvolvida pela Câmara de Contas e pelos
seus Serviços de Apoio consta de um relatório anual.

2 — O relatório é elaborado pelo Presidente e aprovado pelo
plenário e deve ser apresentado ao Presidente da República,
ao Parlamento Nacional e ao Governo, até ao dia 31 de
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Maio do ano seguinte àquele a que diga respeito, e
publicado no Jornal da República.

SECÇÃO  II
FISCALIZAÇÃO ORÇAMENT AL E PARECER SOBRE A

CONTA GERAL DO ESTADO

Artigo 28.º
Fiscalização orçamental

1 — A Câmara de Contas fiscaliza a execução do Orçamento do
Estado, para o que pode solicitar a quaisquer entidades,
públicas ou privadas, as informações necessárias.

2 — As informações assim obtidas, quer durante a execução
do Orçamento quer até ao momento da publicação da Conta
Geral do Estado, podem ser comunicadas ao Parlamento
Nacional, com quem a Câmara de Contas e os seus Serviços
de Apoio poderão acordar os procedimentos necessários
para a coordenação das respectivas competências
constitucionais de fiscalização da execução orçamental e,
bem assim, para apreciação do relatório sobre a Conta Geral
do Estado, tanto durante a sua preparação como após a
respectiva publicação.

3 — O Parlamento Nacional pode solicitar à Câmara de Contas
relatórios intercalares sobre os resultados da fiscalização
do Orçamento ao longo do ano, bem como a prestação de
quaisquer esclarecimentos necessários à apreciação do
Orçamento do Estado e do relatório sobre a Conta Geral do
Estado.

Artigo 29.º
Relatório e Parecer sobre a Conta Geral do Estado

1 — No relatório e parecer sobre a Conta Geral do Estado, a
Câmara de Contas aprecia a actividade financeira do Estado
no ano a que a Conta se reporta, nos domínios das receitas,
das despesas, da tesouraria, do recurso ao crédito público
e do património, designadamente nos seguintes aspectos:

a)   O cumprimento da Lei do Orçamento e Gestão Financeira,
bem como da demais legislação complementar relativa
à administração financeira aplicável;

b)   A comparação entre as receitas e despesas orçamentadas
e as efectivamente realizadas;

c)   O inventário e o balanço do património do Estado, bem
como as alterações patrimoniais;

d)   A execução dos programas plurianuais do Orçamento
do Estado, com referência especial à respectiva parcela
anual;

e)    A movimentação de fundos por operações de tesouraria,
discriminados por tipos de operações;

f)   As responsabilidades directas do Estado, decorrentes
da assunção de passivos ou do recurso ao crédito
público, ou indirectas, designadamente a concessão
de avales;

g)   Os apoios concedidos directa ou indirectamente pelo
Estado, designadamente subvenções, subsídios,
benefícios fiscais, créditos, bonificações e garantias
financeiras;

h)   Os fluxos financeiros com o estrangeiro, bem como o
grau de observância dos compromissos com ela
assumidos.

2 — No relatório e parecer sobre a Conta Geral do Estado, a
Câmara de Contas deve emitir um juízo sobre a legalidade e
a correcção financeira das operações examinadas, podendo
pronunciar-se sobre a economia, a eficiência e a eficácia da
gestão e, bem assim, sobre a fiabilidade dos respectivos
sistemas de controlo interno.

3 — No relatório e parecer sobre a Conta Geral do Estado, a
Câmara de Contas pode ainda formular recomendações ao
Parlamento Nacional ou ao Governo com vista à supressão
das deficiências de gestão orçamental, tesouraria, dívida
pública e património, bem como de organização e
funcionamento dos serviços.

4 — O relatório e parecer sobre a Conta Geral do Estado deve
ser apresentado ao Parlamento Nacional até ao final do
ano seguinte àquele a que respeita a Conta.

SECÇÃO  III
FISCALIZAÇÃO  PRÉVIA

Artigo 30.º
Finalidade do visto e fundamentos da sua recusa

1 — A fiscalização prévia tem por fim verificar se os actos,
contratos ou outros instrumentos geradores de despesa
ou representativos de responsabilidades financeiras
directas ou indirectas estão conforme às leis em vigor e se
os respectivos encargos têm cabimento em verba
orçamental própria.

2 — Nos instrumentos geradores de dívida pública, a
fiscalização prévia tem por fim verificar, designadamente, a
observância dos limites e sub-limites de endividamento e
as respectivas finalidades, estabelecidas pelo Parlamento
Nacional.

3 — Constitui fundamento da recusa do visto a falta de cabi-
mento orçamental em rubrica apropriada, bem como a
desconformidade dos actos, contratos e demais
instrumentos referidos com as leis em vigor.

Artigo 31.º
Efeitos do visto

Os actos, contratos e demais instrumentos sujeitos à
fiscalização prévia da Câmara de Contas, salvo disposição em
contrário, só podem produzir quaisquer dos seus efeitos, quer
contratuais quer financeiros, após o visto.

Artigo 32.º
Incidência da fiscalização prévia

1 — Estão sujeitos à fiscalização prévia da Câmara de Contas
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os documentos que representem, titulem ou dêem execução
aos actos e contratos seguintes:

a)   Todos os actos de que resulte aumento da dívida pública
fundada dos serviços e fundos de Estado com auto-
nomia administrativa e financeira, e das demais
entidades referidas na lei, bem como os actos que
modifiquem as condições gerais de empréstimos
visados;

b)   Os contratos de qualquer natureza quando celebrados
pelas entidades sujeitas à jurisdição da Câmara de
Contas que excedam o valor de $500.000,00 (quinhentos
mil dólares);

c)   As minutas de contratos com valor superior a $500.000,00
(quinhentos mil dólares) que venham a celebrar-se por
escritura pública ou cujos encargos, ou parte deles,
tenham de ser satisfeitos no acto da sua celebração,
respeitantes às entidades referidas na alínea anterior;

d)   Os contratos adicionais aos contratos visados;

2 — Para efeitos das alíneas b), c) e d) do número anterior,
consideram-se contratos os acordos, protocolos ou outros
instrumentos de que resultem ou possam resultar encargos
financeiros ou patrimoniais.

3 — As competências de fiscalização prévia, concomitante e
sucessiva são exercidas pela Câmara de Contas e os seus
Serviços de Apoio de modo integrado.

4 — A fiscalização prévia exerce-se através do visto.

5 — Para efeitos do n.º 1, são remetidos à Câmara de Contas os
documentos que representem ou titulem os actos e
contratos ali enumerados.

Artigo 33.º
Fiscalização prévia: isenções

Excluem-se do disposto no artigo anterior:

a)   Os actos e contratos praticados ou celebrados pelas enti-
dades referidas no n.º 4 do artigo 3o;

b)   Os actos e contratos praticados ou celebrados pelas enti-
dades referidas na lei, bem como os actos do Governo, que
não determinem encargos orçamentais, patrimoniais ou de
tesouraria;

c)   Os títulos definitivos dos contratos precedidos de minutas
visadas;

d)   Os contratos de arrendamento, bem como os de forneci-
mento de água, gás e electricidade;

e)   Os contratos destinados a estabelecerem condições de re-
cuperação de créditos do Estado;

f)   Outros actos, diplomas, despachos ou contratos
especialmente previstos por lei.

Artigo 34.º
Dispensa da fiscalização prévia

Em situações excepcionais, inadiáveis e devidamente
fundamentadas por urgente conveniência de serviço, os actos
ou contratos sujeitos a fiscalização prévia poderão produzir
todos os seus efeitos, devendo ser remetidos a visto no prazo
fixado no artigo 62º.

SECÇÃO  IV
DA FISCALIZAÇÃO  CONCOMIT ANTE

Artigo 35.º
Fiscalização concomitante

1 — A Câmara de Contas pode realizar fiscalização conco-
mitante:

a)   Através de auditorias aos procedimentos administrativos
relativos aos actos que implicarem despesas de pessoal
e aos contratos que não devam ser remetidos para
fiscalização prévia por força da lei, bem como à execução
de contratos visados;

b)   Através de auditorias à actividade financeira exercida
antes do encerramento da respectiva gerência.

2 — Os relatórios de auditoria realizados nos termos dos
números anteriores podem ser instrumentos de processo
de verificação da respectiva conta ou servir de base a
processo de efectivação de responsabilidades.

SECÇÃO  V
DA FISCALIZAÇÃO  SUCESSIVA

Artigo 36.º
Da fiscalização sucessiva em geral

1 — No âmbito da fiscalização sucessiva, a Câmara de Contas
verifica as contas das entidades previstas na presente lei,
avalia os respectivos sistemas de controlo interno, aprecia
a legalidade, economia, eficiência e eficácia da sua gestão
financeira e assegura a fiscalização da aplicação dos
recursos financeiros oriundos do estrangeiro.

2 — No âmbito da fiscalização sucessiva da dívida pública di-
recta do Estado, a Câmara de Contas verifica, designada-
mente, se foram observados os limites de endividamento e
demais condições gerais estabelecidos pelo Parlamento
Nacional em cada exercício orçamental.

3 — Os empréstimos e as operações financeiras de gestão da
dívida pública directa, bem como os respectivos encargos,
provenientes, nomeadamente, de amortizações de capital
ou de pagamentos de juros, estão sujeitos à fiscalização
sucessiva da Câmara de Contas.

Artigo 37.º
Das entidades que prestam contas

1 — Estão sujeitas à prestação de contas as entidades referidas
nos n.os 1, 2 e 4 do artigo 3º, nomeadamente:
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a)   A Presidência da República;

b)   O Parlamento Nacional;

c)   Os tribunais;

d)   Outros órgãos constitucionais;

e)  Os serviços do Estado, incluindo os localizados no
estrangeiro, personalizados ou não, qualquer que seja
a sua natureza jurídica, dotados de autonomia adminis-
trativa ou de autonomia administrativa e financeira;

f)   Os serviços que exerçam funções de caixa;

g)   Os estabelecimentos com funções de tesouraria;

h)   Os serviços e fundos autónomos e os fundos especiais
previstos na Lei de Orçamento e Gestão Financeira de
todos os organismos e serviços públicos, seja qual for
a origem e o destino das suas receitas.

2 — A Câmara de Contas pode, nos termos a definir por reso-
lução, fixar o montante anual de receita ou de despesa
abaixo do qual as entidades referidas nos números
anteriores ficam sujeitas a um regime de prestação de contas
simplificado ou dispensadas dessa prestação.

3 — A Câmara de Contas pode anualmente deliberar a dispensa
de remessa de contas por parte de algumas das entidades
referidas no n.º 1 com fundamento na fiabilidade dos
sistemas de decisão e de controlo interno constatado em
anteriores auditorias ou de acordo com os critérios de
selecção das acções e entidades a incluir no respectivo
programa anual.

4 — A dispensa de remessa de Contas à Câmara de Contas nos
termos dos números anteriores, não prejudica a sua
fiscalização a todo o tempo, podendo para o efeito ser
exigida a sua apresentação.

Artigo 38.º
Da prestação de contas

1 — As contas são prestadas por anos económicos e
elaboradas pelos responsáveis da respectiva gerência ou,
se estes tiverem cessado funções, por aqueles que lhes
sucederem, sem prejuízo do dever de recíproca colaboração.

2 — Quando, dentro de um ano económico, haja substituição
do responsável ou da totalidade dos responsáveis nas
administrações colegiais, as contas são prestadas em
relação a cada gerência.

3 — A substituição parcial de gerentes em administrações
colegiais por motivo de presunção ou apuramento de
qualquer infracção financeira dá lugar à prestação de
contas, que são encerradas na data em que se fizer a
substituição.

4 — As contas são remetidas à Câmara de Contas até 31 de
Maio do ano seguinte àquele a que respeitam.

5 — Nos casos previstos nos n.os 2 e 3, o prazo para apre-
sentação das contas é de 90 dias a contar da data da
substituição dos responsáveis.

6 — As contas são elaboradas e documentadas de acordo
com a lei, podendo a Câmara de Contas aprovar instruções
específicas para o efeito.

7 — A falta injustificada de remessa das contas dentro do
prazo fixado nos n.os 4 e 5 pode, sem prejuízo da corres-
pondente sanção, determinar a realização de uma auditoria,
tendo em vista apurar as circunstâncias da falta cometida e
da eventual omissão da elaboração da conta referida, pro-
cedendo à reconstituição e exame da respectiva gestão
financeira para fixação do débito aos responsáveis, se
possível.

Artigo 39.º
Verificação interna

1 — As contas que não sejam objecto de auditoria nos termos
do artigo seguinte podem ser objecto de verificação interna.

2 — A verificação interna abrange a análise e conferência da
conta apenas para demonstração numérica das operações
realizadas que integram o débito e o crédito da gerência
com evidência dos saldos de abertura e de encerramento e,
se for caso disso, a declaração de extinção de responsa-
bilidade dos tesoureiros caucionados.

3 — A verificação interna é efectuada pelos Serviços de Apoio
e deve ser homologada pela Câmara de Contas.

Artigo 40.º
Auditorias

1 — A Câmara de Contas pode realizar a qualquer momento,
por iniciativa sua ou a solicitação do Parlamento Nacional
ou do Governo, auditorias de qualquer tipo ou natureza a
determinados actos, procedimentos ou aspectos da gestão
financeira de uma ou mais entidades sujeitas aos seus
poderes de controlo financeiro.

2 — As auditorias têm por objecto apreciar, designadamente:

a)   Se as operações efectuadas são legais e regulares;

b)   Se a gestão financeira se rege pelos princípios da eco-
nomia, eficiência e eficácia;

c)  Se os respectivos sistemas de controlo interno são
fiáveis;

d)   Se as contas e as demonstrações financeiras elaboradas
pelas entidades que as prestam reflectem fidedigna-
mente as suas receitas e despesas, bem como a sua
situação financeira e patrimonial;

e)   Se as contas são elaboradas de acordo com as regras
contabilísticas fixadas.

3 — As auditorias são realizadas com recurso aos métodos e
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técnicas de auditoria decididos, em cada caso, pela Câmara
de Contas.

4 — As auditorias concluem pela elaboração e aprovação de
um relatório, do qual deverão, designadamente, constar:

a)   A entidade cuja conta é objecto de verificação e período
financeiro a que diz respeito;

b)  Os responsáveis pela sua apresentação, bem como pela
gestão financeira, se não forem os mesmos;

c)   Os métodos e técnicas de verificação utilizados e o uni-
verso das operações seleccionadas;

d)   A opinião dos responsáveis no âmbito do contraditório;

e)   O juízo sobre a legalidade e regularidade das operações
examinadas e sobre a consistência, integralidade e
fiabilidade das contas e respectivas demonstrações
financeiras, bem como sobre a impossibilidade da sua
verificação, se for caso disso;

f)   A concretização das situações de facto e de direito
integradoras de eventuais infracções financeiras e seus
responsáveis, se for caso disso;

g)   A apreciação da economia, eficiência e eficácia da gestão
financeira, se for caso disso;

h)   As recomendações em ordem a serem supridas as
deficiências da respectiva gestão financeira, bem como
de organização e funcionamento dos serviços.

5 — O Ministério Público será notificado do relatório final
aprovado, sem prejuízo da sua intervenção oficiosa nos
relatórios e pareceres aprovados na sequência de acções
de verificação, controlo e auditoria, e da remessa de
processos para efeitos de determinação de responsabili-
dade financeira.

Artigo 41.º
Recurso a empresas de auditoria e consultores técnicos

1 — Sempre que necessário, a Câmara de Contas pode recorrer
a empresas de auditoria ou a consultores técnicos para a
realização de tarefas indispensáveis ao exercício das suas
funções, quando estas não possam ser desempenhadas
pelos respectivos Serviços de Apoio ou requisitadas a
órgãos de controlo interno, nos termos do artigo 10º.

2 — As empresas de auditoria referidas no número anterior,
devidamente credenciadas, gozam das mesmas
prerrogativas dos funcionários dos Serviços de Apoio da
Câmara de Contas no desempenho das suas missões.

3 — Quando a Câmara de Contas realize auditorias a solicitação
do Parlamento Nacional ou do Governo, o pagamento
devido às referidas empresas e consultores é suportado
pelos serviços ou entidades sujeitos à fiscalização.

4 — O disposto no número anterior é aplicável aos casos em

que a Câmara de Contas necessite de celebrar contratos de
prestação de serviços para coadjuvação nas auditorias a
realizar pelos seus Serviços de Apoio.

5 — Sendo várias as entidades fiscalizadas, a Câmara de
Contas fixa em relação a cada uma delas a quota-parte do
pagamento do preço dos serviços contratados.

CAPÍTULO   VI
DA EFECTIVAÇÃO  DE  RESPONSABILIDADES

FINANCEIRAS

SECÇÃO  I
DAS ESPÉCIES  PROCESSUAIS

Artigo 42.º
Relatórios

1 — Sempre que os relatórios das acções de controlo da Câmara
de Contas, bem como os relatórios das acções de controlo
interno, evidenciem factos constitutivos de
responsabilidade financeira, os respectivos processos são
remetidos ao Ministério Público.

2 — O disposto no número anterior é igualmente aplicável às
auditorias realizadas no âmbito da preparação do relatório
e parecer sobre a Conta Geral do Estado.

Artigo 43.º
Das espécies processuais

1 — A efectivação de responsabilidades financeiras tem lugar
mediante o processo de julgamento de responsabilidade
financeira reintegratória e o processo de julgamento da
responsabilidade sancionatória.

2 — O processo de julgamento da responsabilidade financeira
reintegratória visa tornar efectivas as responsabilidades
financeiras emergentes de factos evidenciados em
relatórios das acções de controlo da Câmara de Contas.

3 — O processo de julgamento da responsabilidade sanciona-
tória destina-se a aplicar multa pelas infracções previstas
nos artigos 50º e 51º e noutras disposições legais.

SECÇÃO  II
DA RESPONSABILIDADE  FINANCEIRA

REINTEGRATÓRIA

Artigo 44.º
Reposições por alcances, desvios e pagamentos indevidos

1 — Nos casos de alcance, desvio de dinheiros ou valores
públicos e ainda de pagamentos indevidos, pode a Câmara
de Contas condenar o responsável a repor as importâncias
abrangidas pela infracção, sem prejuízo de qualquer outro
tipo de responsabilidade em que o mesmo possa incorrer.

2 — Existe alcance quando, independentemente da acção do
agente nesse sentido, haja desaparecimento de dinheiros
ou de outros valores do Estado ou de outras entidades
públicas.
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3 — Existe desvio de dinheiros ou valores públicos quando se
verifique o seu desaparecimento por acção voluntária de
qualquer agente público que a eles tenha acesso por causa
do exercício das funções públicas que lhe estão cometidas.

4 — Consideram-se pagamentos indevidos para o efeito de
reposição os pagamentos ilegais que causarem dano para
o erário público, incluindo aqueles a que corresponda
contraprestação efectiva que não seja adequada ou
proporcional à prossecução das atribuições da entidade
em causa ou aos usos normais de determinada actividade.

5 — Sempre que da violação de normas financeiras, incluindo
no domínio da contratação pública, resultar para a entidade
pública obrigação de indemnizar, a Câmara de Contas pode
condenar os responsáveis na reposição das quantias
correspondentes.

6 — A reposição inclui os juros de mora sobre os respectivos
montantes, aos quais se aplica o regime das dívidas fiscais,
contados desde a data da infracção, ou, não sendo possível
determiná-la, desde o último dia da respectiva gerência.

Artigo 45.º
Reposição por não arrecadação de receitas

Nos casos de prática, autorização ou sancionamento, com dolo
ou culpa grave, de actos e omissões que impliquem a não
liquidação, cobrança ou entrega de receitas com violação das
normas legais aplicáveis, pode a Câmara de Contas condenar
o responsável na reposição das importâncias não arrecadadas
em prejuízo do Estado ou de entidades públicas.

Artigo 46.º
Responsáveis

1 — Nos casos referidos nos artigos anteriores, a responsabili-
dade pela reposição dos respectivos montantes recai sobre
o agente ou agentes da acção.

2 — A responsabilidade prevista no número anterior recai sobre
os membros do Governo nos termos e condições fixados
para a responsabilidade civil e criminal.

3 — A responsabilidade financeira reintegratória recai também
nos gerentes, dirigentes ou membros dos órgãos de gestão
administrativa e financeira ou equiparados dos serviços,
organismos e outras entidades sujeitos à jurisdição da
Câmara de Contas.

4 — Essa responsabilidade pode recair ainda nos funcionários
ou agentes que, nas suas informações para os membros
do Governo ou para os gerentes, dirigentes ou outros
administradores, não esclareçam os assuntos da sua
competência de harmonia com a lei.

5 — A responsabilidade prevista nos números anteriores só
ocorre se a acção ou omissão tiver lugar por dolo ou culpa.

6 — Aos visados compete assegurar a cooperação e a boa fé
processual com a Câmara de Contas, sendo-lhes garantido,
para efeitos de demonstração da utilização de dinheiros e

outros valores públicos colocados à sua disposição de
forma legal, regular e conforme aos princípios da boa
gestão, o acesso a toda a informação disponível necessária
ao exercício do contraditório.

Artigo 47.º
Responsabilidade directa e subsidiária

1 — A responsabilidade efectivada nos termos dos artigos
anteriores pode ser directa ou subsidiária.

2 — A responsabilidade directa recai sobre o agente ou agentes
da acção.

3 — É subsidiária a responsabilidade financeira reintegratória
dos membros do Governo, gerentes, dirigentes ou membros
dos órgãos de gestão administrativa e financeira ou
equiparados dos serviços, organismos e outras entidades
sujeitos à jurisdição da Câmara de Contas, se forem
estranhos ao facto, quando:

a)   Por permissão ou ordem sua, o agente tiver praticado o
facto sem se verificar a falta ou impedimento daquele a
que pertenciam as correspondentes funções;

b)   Por indicação ou nomeação sua, pessoa já desprovida
de idoneidade moral, e como tal reconhecida, haja sido
designada para o cargo em cujo exercício praticou o
facto;

c)   No desempenho das funções de fiscalização que lhe
estiverem cometidas, houverem procedido com culpa
grave, nomeadamente quando não tenham acatado as
recomendações da Câmara de Contas em ordem à
existência de controlo interno.

Artigo 48.º
Responsabilidade solidária

Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, se forem vários
os que forem responsáveis nos termos dos artigos anteriores,
a sua responsabilidade, tanto directa como subsidiária, é
solidária, e o pagamento da totalidade da quantia a repor por
qualquer deles extingue o procedimento instaurado ou obsta
à sua instauração, sem prejuízo do direito de regresso.

Artigo 49.º
Avaliação da culpa

1 — A Câmara de Contas avalia o grau de culpa de harmonia
com as circunstâncias do caso, tendo em consideração as
competências do cargo ou a índole das principais funções
de cada responsável, o volume dos valores e fundos
movimentados, o montante material da lesão dos dinheiros
ou valores públicos, o grau de acatamento de eventuais
recomendações da Câmara de Contas e os meios humanos
e materiais existentes no serviço, organismo ou entidade
sujeitos à sua jurisdição.

2 — Quando se verifique negligência, a Câmara de Contas
pode reduzir ou relevar a responsabilidade do infractor,
caso em que deve fazer constar da decisão as razões
justificativas da redução ou da relevação.
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SECÇÃO   III
DA RESPONSABILIDADE  FINANCEIRA

SANCIONATÓRIA

Artigo 50.º
Responsabilidades financeiras sancionatórias

1 — A Câmara de Contas pode aplicar multas:

a)   Pela não liquidação, cobrança ou entrega nos cofres do
Estado das receitas devidas;

b)   Pela violação das normas sobre a elaboração e execução
dos orçamentos, bem como da assunção, autorização
ou pagamento de despesas públicas ou compromissos;

c)   Pela falta de efectivação ou retenção indevida dos
descontos legalmente obrigatórios a efectuar ao
pessoal;

d)   Pela violação de normas legais ou regulamentares rela-
tivas à gestão e controlo orçamental, de tesouraria e de
património;

e)  Pelos adiantamentos por conta de pagamentos nos
casos não expressamente previstos na lei;

f)   Pela utilização de empréstimos públicos em finalidade
diversa da legalmente prevista, bem como pela
ultrapassagem dos limites legais da capacidade de
endividamento;

g)   Pela utilização indevida de fundos movimentados por
operações de tesouraria para financiar despesas
públicas;

h)   Pela violação de normas legais ou regulamentares rela-
tivas a matéria de pessoal;

i)   Pelo não acatamento reiterado e injustificado das suas
recomendações.

2 — O valor das multas referidas no número anterior é fixado
dentro da quantia que têm como limite mínimo o montante
correspondente a metade do vencimento líquido mensal e
como limite máximo a metade do vencimento líquido anual
dos responsáveis, ou, quando os responsáveis não
percebam vencimentos, tendo em consideração a tabela
salarial da entidade em que o responsável exerça funções.

3 — Se o responsável pretender proceder voluntariamente ao
pagamento da multa em fase anterior à de julgamento, o
montante a liquidar é o mínimo, desde que verificados os
requisitos do n.º 8 do presente artigo.

4 — Se a infracção for cometida com dolo, o limite mínimo da
multa é igual a um terço do limite máximo.

5 — Se a infracção for cometida por negligência, o limite máximo
da multa é reduzido a metade.

6 — A aplicação de multas não prejudica a efectivação da

responsabilidade pelas reposições que no caso sejam
devidas.

7 — A Câmara de Contas pode, quando não haja dolo dos
responsáveis, converter a reposição em pagamento de
multa de montante pecuniário inferior, dentro dos limites
dos n.os 2 e 3.

8 — A Câmara de Contas pode, desde logo, relevar a responsa-
bilidade por infracção financeira apenas passível de multa
quando:

a)   Se evidenciar suficientemente que a falta só pode ser
imputada ao seu autor a título de negligência;

b)   Não tiver havido antes recomendação da Câmara de
Contas ou de qualquer órgão de controlo interno ao
serviço auditado para correcção da irregularidade do
procedimento adoptado;

c)   Tiver sido a primeira vez que a Câmara de Contas ou um
órgão de controlo interno tenham censurado o seu autor
pela sua prática.

Artigo 51.º
Outras infracções

1 — A Câmara de Contas pode ainda aplicar multas:

a)   Pela falta injustificada de remessa de contas à Câmara
de Contas, pela falta injustificada da sua remessa
tempestiva ou pela sua apresentação com deficiências
tais que impossibilitem ou gravemente dificultem a sua
verificação;

b)   Pela falta injustificada de envio tempestivo de docu-
mentos que a lei obrigue a remeter;

c)   Pela falta injustificada de prestação de informações pe-
didas, de remessa de documentos solicitados ou de
comparência para a prestação de declarações;

d)   Pela falta injustificada da colaboração devida à Câmara
de Contas;

e)   Pela inobservância dos prazos legais de remessa à
Câmara de Contas dos processos relativos a actos ou
contratos que produzam efeitos antes do visto;

f)  Pela introdução nos processos de elementos que possam
induzir a Câmara de Contas em erro nas suas decisões
ou relatórios.

2 — Às multas previstas no n.º 1 deste artigo aplica-se o dis-
posto nos n.os 2 a 5 do artigo anterior.

Artigo 52.º
Processos de aplicação de multa

1 — As infracções previstas nesta Secção são objecto de
processo autónomo de aplicação de multa, se não forem
conhecidas nos processos de efectivação de responsabili-
dades financeiras.
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2 — A Câmara de Contas gradua as multas tendo em
consideração a gravidade do facto e as suas conse-
quências, o grau de culpa, o montante material dos valores
públicos lesados ou em risco, o nível hierárquico dos
responsáveis, a sua situação económica e a existência de
antecedentes e o grau de acatamento de eventuais
recomendações da Câmara de Contas.

3 — À responsabilidade sancionatória aplica-se, com as
necessárias adaptações, o regime da responsabilidade
financeira reintegratória.

4 — Das decisões que apliquem multas cabe recurso para o
plenário da Câmara de Contas.

Artigo 53.º
Desobediência qualificada

1 — Nos casos de falta de apresentação de contas ou de
documentos, a decisão fixa um prazo razoável para que o
responsável proceda à sua entrega na Câmara de Contas.

2 — O incumprimento da ordem referida no número anterior
constitui crime de desobediência qualificada, cabendo ao
Ministério Público a instauração do respectivo
procedimento no tribunal competente.

SECÇÃO  IV
DAS  CAUSAS  DE  EXTINÇÃO  DE

RESPONSABILIDADES

Artigo 54.º
Extinção de responsabilidades

1 — O procedimento por responsabilidade financeira reinte-
gratória extingue-se pela prescrição e pelo pagamento da
quantia a repor em qualquer momento.

2 — O procedimento por responsabilidade sancionatória
extingue-se:

a)   Pela prescrição;

b)   Pela morte do responsável;

c)   Pelo pagamento;

d)   Pela relevação da responsabilidade.

Artigo 55.º
Prazo de prescrição do procedimento

1 — É de 10 anos a prescrição do procedimento por responsa-
bilidade financeira reintegratória e de 5 anos a prescrição
por responsabilidade sancionatória.

2 — O prazo da prescrição do procedimento conta-se a partir
da data da infracção ou, não sendo possível determiná-la,
desde o último dia da respectiva gerência.

3 — O prazo da prescrição do procedimento suspende-se com
a entrada da conta na Câmara de Contas ou com o início da

auditoria e até à audição do responsável, sem poder
ultrapassar dois anos.

CAPÍTULO  VII
DO FUNCIONAMENT O DA CÂMARA  DE CONTAS

SECÇÃO  I
REUNIÕES E DELIBERAÇÕES

Artigo 56.º
Reuniões

A Câmara de Contas funciona:

a)  Em plenário, com todos os seus juízes, em número não
inferior a três;

b)   Com um único juiz.

Artigo 57.º
Sessões

1 — A Câmara de Contas reúne em plenário, sob convocatória
do seu presidente ou a solicitação de qualquer dos seus
membros, sempre que seja necessário decidir sobre
assuntos da respectiva competência.

2 — As sessões de visto têm lugar todos os dias úteis, mesmo
durante as férias dos tribunais.

3 — As sessões do plenário são secretariadas pelo dirigente
máximo dos Serviços de Apoio ou seu substituto legal, a
quem cabe elaborar a acta e, a solicitação do Presidente ou
de qualquer juiz, intervir para apresentar esclarecimentos
sobre os assuntos constantes da ordem do dia.

Artigo 58.º
Deliberações

1 — O plenário funciona com a presença de todos os seus
membros, sendo as deliberações tomadas por maioria.

2 — A sessão diária de visto funciona com um único juiz.

3 — Para preencher o quorum do plenário podem ser
convocados juízes de outras Secções do Tribunal Supe-
rior Administrativo, Fiscal e de Contas.

SECÇÃO   II
DAS  COMPETÊNCIAS

Artigo 59.º
Competência do Presidente

1 — Compete ao Presidente do Tribunal Superior
Administrativo, Fiscal e de Contas ou a outro juiz da Câmara
de Contas por ele nomeado:

a)   Representar a Câmara de Contas e assegurar as suas
relações com os demais órgãos de soberania, as
autoridades públicas e a comunicação social, sem
prejuízo do poder de representação geral enquanto
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Presidente do Tribunal Superior Administrativo, Fiscal
e de Contas;

b)   Presidir às sessões, dirigindo e orientando os trabalhos;

c)   Apresentar propostas ao plenário para deliberação sobre
as matérias da respectiva competência;

d)   Marcar as sessões ordinárias e convocar as sessões
extraordinárias, ouvidos os juízes;

e)   Mandar organizar a agenda de trabalhos da Câmara de
Contas, tendo em consideração as indicações
fornecidas pelos juízes;

f)   Elaborar o relatório anual da Câmara de Contas;

g)   Exercer os poderes de orientação e administração geral
dos Serviços de Apoio da Câmara de Contas;

h)   Distribuir as férias dos juízes, após a sua audição;

i)   Nomear, por escolha, o pessoal dirigente dos Serviços
de Apoio;

j)  Desempenhar as demais funções previstas na lei.

2 — O Presidente do Tribunal Superior Administrativo, Fiscal
e de Contas é substituído nas suas faltas e impedimentos
por outro juiz da Câmara de Contas por ele nomeado.

Artigo 60.º
Competências do plenário e do juiz

1 — Compete ao plenário da Câmara de Contas:

a)  Aprovar o relatório e parecer sobre a Conta Geral do
Estado;

b)   Aprovar o relatório anual da Câmara de Contas;

c)   Aprovar os projectos de orçamento e os planos de
acção trienais e anuais;

d)   Aprovar os regulamentos internos e instruções da
Câmara de Contas;

e)   Apreciar quaisquer outros assuntos que, pela sua
importância ou generalidade, o justifiquem;

f)   Conhecer os recursos;

g)   Deliberar sobre a recusa do visto;

h)   Apreciar e aprovar os Relatórios de auditoria e de
verificação interna de contas.

2 — Compete a um juiz:

a)   Conceder o visto;

b)   Fazer os julgamentos a que se referem a que se referem

os artigos 67º a 72º e praticar os demais actos do
processo declarativo e executivo;

c)  Exercer as funções não atribuídas ao plenário ou à
secção.

CAPÍTULO  VIII
DO  PROCESSO  NA  CÂMARA   DE  CONTAS

SECÇÃO  I
LEI   APLICÁVEL

Artigo 61.º
Lei aplicável

O processo na Câmara de Contas rege-se pelo disposto na
presente lei e, supletivamente, pelas normas:

a)   Do Código Civil e do processo civil no que respeita aos
processos de efectivação de responsabilidade reinte-
gratória; e

b)   Do Código Penal e do processo penal no que respeita aos
processos de responsabilidade sancionatória.

SECÇÃO  II
FISCALIZAÇÃO  PRÉVIA

Artigo 62.º
Remessa dos processos à Câmara de Contas

1 — Os processos a remeter à Câmara de Contas para fiscaliza-
ção prévia devem ser instruídos pelos respectivos serviços
ou organismos em conformidade com as instruções
publicadas no Jornal da República.

2 — Os processos relativos a actos e contratos e demais instru-
mentos que produzam ou não efeitos antes do visto devem
ser remetidos à Câmara de Contas, salvo disposição em
contrário, no prazo de 20 dias a contar da data da assinatura
desses actos, contratos e demais instrumentos.

3 — No caso dos organismos ou serviços dotados de auto-
nomia administrativa sedeados fora da capital, o prazo
referido no número anterior é de 40 dias.

4 — O Presidente pode, a solicitação dos serviços interes-
sados, prorrogar os prazos referidos até 90 dias, quando
houver razão que o justifique.

5 — Salvo disposição legal em contrário ou delegação de
competência, cabe ao dirigente máximo do serviço ou ao
presidente do órgão executivo ou de administração o envio
dos processos para fiscalização prévia, bem como a poste-
rior remessa dos mesmos, nos termos do n.º 3 do artigo
seguinte.

Artigo 63.º
Verificação dos processos

1 — A verificação preliminar dos processos de visto pelos
Serviços de Apoio deve ser feita no prazo de 20 dias a
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contar da data do registo de entrada e pela ordem
cronológica, podendo os mesmos ser devolvidos aos
serviços ou organismos para qualquer diligência
instrutória.

2 — A ordem cronológica bem como o prazo a que se refere o
número anterior podem ser alterados, mediante despacho
do Presidente da Câmara de Contas, em situações de
urgência devidamente fundamentada em requerimento
apresentado pelos serviços ou organismos.

3 — Os processos devolvidos nos termos do n.º 1, quer os
actos ou contratos e demais instrumentos produzam quer
não produzam efeitos antes do visto, devem ser de novo
remetidos à Câmara de Contas no prazo de 20 dias a contar
da data de recepção.

4 — Efectuada a verificação preliminar, os processos devem
ser apresentados à primeira sessão diária de visto.

5 — A inobservância do prazo do n.º 3, bem como dos do
artigo 62.º não é fundamento de recusa de visto, mas faz
cessar imediatamente todas as despesas emergentes dos
actos ou contratos, sob pena de procedimento para
efectivação da respectiva responsabilidade financeira.

6 — Será emitida declaração de conformidade sempre que da
análise do processo não resulte qualquer dúvida sobre a
legalidade do acto ou contrato, designadamente pela sua
identidade com outros já visados, quer quanto à situação
de facto quer quanto às normas aplicáveis, devendo constar
do respectivo relatório todos os elementos referidos no n.º
1 do artigo seguinte, com excepção da alínea c) respectiva.

Artigo 64.º
Dúvidas de legalidade

1 — Os processos em que haja dúvidas sobre a legalidade dos
respectivos actos, contratos e demais instrumentos
jurídicos bem como os que suscitem dúvidas daquela
natureza, são apresentados à primeira sessão diária de visto
com um relatório, que, além de mais, deve conter:

a)   A descrição sumária do objecto do acto ou contrato
sujeito a visto;

b)   As normas legais permissivas;

c)   Os factos concretos e os preceitos legais que constituem
a base da dúvida ou obstáculo à concessão do visto;

d)   A identificação de acórdãos ou deliberações da Câmara
de Contas em casos iguais;

e)   A indicação do termo do prazo de decisão para efeitos
de eventual visto tácito.

2 — Havendo dúvidas sobre a matéria do processo ou funda-
mento para recusa do visto, o processo é levado a sessão
plenária da Câmara de Contas para decisão.

Artigo 65.º
Visto  tácito

1 — Os actos, contratos e demais instrumentos jurídicos
remetidos à Câmara de Contas para fiscalização prévia
consideram-se visados se não tiver havido decisão de
recusa de visto no prazo de 30 dias após a data do seu
registo de entrada, podendo os serviços ou organismos
iniciar a execução dos actos ou contratos se, decorridos 5
dias sobre o termo daquele prazo, não tiverem recebido a
comunicação da decisão da recusa de visto.

2 — A decisão da recusa de visto, ou pelo menos o seu sentido,
deve ser comunicada no próprio dia em que foi proferida.

3 — O prazo do visto tácito suspende-se na data do ofício que
solicite quaisquer elementos ou diligências instrutórias até
à data do registo da entrada na Câmara de Contas do ofício
com a satisfação desse pedido.

SECÇÃO   III
FISCALIZAÇÃO  SUCESSIVA

Artigo 66.º
Procedimentos de fiscalização

1 — Os processos de elaboração do relatório e parecer sobre
a Conta Geral do Estado e dos relatórios de verificação de
contas e de auditoria constam do regulamento de
funcionamento da Câmara de Contas.

2 — Os procedimentos de verificação de contas e de auditoria
adoptados pelos Serviços de Apoio da Câmara de Contas
no âmbito dos processos referidos no n.º 1 constam de
manuais de auditoria e de procedimentos de verificação
aprovados pela Câmara de Contas.

3 — O princípio do contraditório nos processos de verificação
de contas e de auditoria é realizado por escrito.

4 — Nos processos de verificação de contas ou de auditoria a
Câmara de Contas pode:

a)   Ordenar a comparência dos responsáveis para prestar
informações ou esclarecimentos;

b)   Realizar exames, vistorias, avaliações ou outras diligên-
cias, através do recurso a peritos com conhecimentos
especializados.

SECÇÃO  IV
DO  PROCESSO  JURISDICIONAL

Artigo 67.º
Competência para requerer julgamento

1 — O julgamento dos processos de efectivação de respon-
sabilidades financeiras ou de aplicação de multa, com base
nos relatórios das acções de controlo da Câmara de Contas
ou de órgãos de controlo interno, independentemente das
qualificações jurídicas dos factos constantes dos
respectivos relatórios, pode ser requerido:
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a)   Pelo Ministério Público;

b)   Por órgãos de direcção, superintendência ou tutela
sobre os visados, relativamente aos relatórios das
acções de controlo da Câmara de Contas;

c)   Pelos órgãos de controlo interno relativamente aos re-
latórios das suas acções.

2 — O direito de acção previsto nas alíneas b) e c) do número
anterior tem carácter subsidiário, podendo ser exercido no
prazo de 20 dias a contar da publicação do despacho do
Ministério Público que declare não requerer procedimento
jurisdicional.

3 — As entidades referidas nas alíneas b) e c) do n.º 1 podem
fazer-se representar por licenciados em Direito com funções
de apoio jurídico.

Artigo 68.º
Requisitos do requerimento

1 — Do requerimento de julgamento devem constar:

a)   A identificação do demandado, com a indicação do
nome, residência e local ou sede onde o organismo ou
entidade pública exercem a actividade respectiva e
outros elementos de contacto, bem como o respectivo
vencimento mensal líquido;

b)  O pedido e a descrição dos factos e das razões de
direito em que se fundamenta;

c)   A indicação dos montantes que o demandado deve ser
condenado a repor, bem como o montante concreto da
multa a aplicar;

d)  Tendo havido verificação externa da conta, parecer
sobre a homologação do saldo de encerramento
constante do respectivo relatório.

2 — No requerimento podem deduzir-se pedidos cumulativos,
ainda que por diferentes infracções, com as correspon-
dentes imputações subjectivas.

3 — Com o requerimento são apresentadas as provas dispo-
níveis indiciadoras dos factos geradores da responsabili-
dade, não podendo ser indicadas mais de três testemunhas
a cada facto.

Artigo 69.º
Finalidade, prazo e formalismo da citação

1 — Não havendo razão para indeferimento liminar, o deman-
dado é citado para contestar ou pagar voluntariamente no
prazo de 20 dias.

2 — A citação é feita pessoalmente, mediante entrega ao citando
de carta registada com aviso de recepção, ou através de
acto pessoal de funcionário da Câmara de Contas, sempre
com entrega de cópia do requerimento ao citando.

3 — Às citações e notificações aplicam-se ainda todas as regras
constantes do Código de Processo Civil.

4 — O juiz pode, a requerimento do citando, conceder
prorrogação do prazo referido no n.º 1, até ao limite máximo
de 20 dias, quando as circunstâncias do caso concreto,
nomeadamente a complexidade ou o volume das questões
a analisar, o justifiquem.

5 — O pagamento voluntário do montante pedido no
requerimento do Ministério Público dentro do prazo da
contestação é isento de custas.

Artigo 70.º
Requisitos da contestação

1 — A contestação é apresentada por escrito e deduzida por
artigos.

2 — Com a contestação o demandado deve apresentar todos
os meios de prova, com a regra e a limitação de três
testemunhas por cada facto, sem prejuízo de o poder alterar
até 8 dias antes do julgamento.

3 — Ainda que não deduza contestação, o demandado pode
apresentar provas com indicação dos factos a que se
destinam, desde que o faça dentro do prazo previsto no
número anterior.

4 — A falta de contestação não produz efeitos cominatórios.

5 — O demandado é obrigatoriamente representado por
advogado, a nomear nos termos da legislação aplicável se
aquele o não constituir.

Artigo 71.º
Audiência de discussão e julgamento

1 — À audiência de discussão e julgamento e à sentença aplica-
se, subsidiariamente, com as necessárias adaptações:

a)   Nos processos destinados exclusivamente à efectivação
de responsabilidade reintegratória, o regime do
processo civil declarativo comum;

b)   Nos processos para a efectivação de responsabilidade
sancionatória exclusivamente ou em conjunto com a
responsabilidade reintegratória, o regime do processo
penal comum.

2 — O demandado deve ser notificado para a audiência de
discussão e julgamento mas a sua presença nesse acto
não é obrigatória.

Artigo 72.º
Sentença

1 — No caso de condenação em reposição de quantias por
efectivação de responsabilidade financeira, a sentença
condenatória fixa a data a partir da qual são devidos os
juros de mora respectivos.

2 — Nos processos em que houve verificação externa da conta
de gerência, a sentença homologa o saldo de encerramento
constante do respectivo relatório.
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3 — Nos processos referidos no número anterior, havendo
condenação em reposições de verbas, a homologação do
saldo de encerramento e a extinção da respectiva
responsabilidade só ocorrem após o seu integral
pagamento.

4 — A sentença condenatória em reposição ou multa fixa as
custas devidas pelo demandado, nos termos do Código
das Custas Judiciais, a calcular a partir do valor a repor e/
ou da multa a aplicar.

SECÇÃO  V
IMPUGNAÇÃO  DE  DECISÕES

Artigo 73.º
Recurso ordinário

As decisões finais de recusa, concessão e isenção de visto,
podem ser impugnadas através de recurso para o plenário da
Câmara de Contas:

a)   Pelo Ministério Público, relativamente a quaisquer decisões
finais;

b)   Pelo autor do acto ou a entidade que tiver autorizado o
acto, contrato ou outro instrumento a que tenha sido
recusado o visto.

Artigo 74.º
Forma e prazo de interposição

1 — O recurso é feita por requerimento dirigido ao Presidente,
no qual devem ser expostas as razões de facto e de direito
em que se fundamenta e formuladas conclusões no prazo
de 15 dias a contar da notificação da decisão recorrida.

2 — O processo é distribuído por sorteio pelos juízes da
Câmara de Contas, não podendo nele intervir o juiz da
decisão recorrida.

3 — Distribuído e autuado, o processo é apresentado com
conclusão ao relator para, em quarenta e oito horas, admitir
ou rejeitar liminarmente o recurso.

4 — O recurso das decisões finais de recusa de visto ou de
condenação por responsabilidade sancionatória tem efeito
suspensivo.

5 — O recurso das decisões finais de condenação por respon-
sabilidade financeira reintegratória só tem efeito
suspensivo se for prestada caução em valor a fixar pelo
juiz relator.

6 — Não é obrigatória a constituição de advogado, salvo nos
recursos dos processos jurisdicionais.

Artigo 75.º
Reclamação de não admissão do recurso

1 — Do despacho que não admite a impugnação cabe recla-
mação para o plenário no prazo de 10 dias, na qual devem
ser expostas as razões que justificam a sua admissão.

2 — O relator pode reparar o despacho de indeferimento e
fazer prosseguir o processo.

3 — Se o relator sustentar o despacho liminar de rejeição,
manda seguir a reclamação para o plenário.

Artigo 76.º
Tramitação

1 — Admitido o recurso, é este notificado ao Ministério Público
para em 15 dias emitir parecer, se não for o recorrente.

2 — Se o Requerente for o Ministério Público, admitido o re-
curso, é este notificado à entidade directamente afectada
pela decisão para responder em 15 dias, querendo.

3 — Se no parecer o Ministério Público suscitar novas
questões, é notificado o impugnante para se pronunciar
no prazo de 15 dias.

4 — Apresentado o parecer ou a resposta ou decorrido o prazo
para o efeito, os autos só vão com vista aos restantes
juízes por 3 dias, se esta não tiver sido dispensada.

5 — Em qualquer altura do processo o relator pode ordenar as
diligências indispensáveis à decisão.

Artigo 77.º
Julgamento

1 — O relator apresenta o processo à sessão com um projecto
de acórdão.

2 — Nos processos de fiscalização prévia a Câmara de Contas
pode conhecer de questões relevantes para a concessão
ou recusa do visto, mesmo que não abordadas na decisão
impugnada ou nas alegações, se suscitadas pelo Ministério
Público no respectivo parecer.

Artigo 78.º
Recurso extraordinário

1 — Se, no domínio da mesma legislação, forem proferidas em
processos diferentes duas decisões, em matéria de
concessão ou recusa de visto e de responsabilidade
financeira, que, relativamente à mesma questão fundamen-
tal de direito, assentem sobre soluções opostas, pode ser
interposto recurso extraordinário da decisão proferida em
último lugar para fixação de jurisprudência.

2 — No requerimento de recurso deve ser individualizada tanto
a decisão anterior transitada em julgado que esteja em
oposição como a decisão recorrida, sob pena de o mesmo
não ser admitido.

3 — O recurso extraordinário é julgado pelo plenário do Tribu-
nal Superior Administrativo, Fiscal e de Contas, sendo o
relator um dos juízes da Câmara de Contas.

Artigo 79.º
Questão preliminar

1 — Distribuído e autuado o requerimento de recurso e
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apensado o processo onde foi proferida a decisão transitada
alegadamente em oposição, é aberta conclusão ao relator
para, em 5 dias, proferir despacho de admissão ou
indeferimento liminar.

2 — Admitido liminarmente o recurso, dele é notificado o
Ministério Público para no prazo de 15 dias emitir parecer
sobre a oposição de julgados e o sentido da jurisprudência
a fixar.

3 — Se o relator entender que não existe oposição de julgados
apresenta projecto de acórdão ao plenário da Câmara de
Contas.

4 — O recurso considera-se findo se o plenário da Câmara de
Contas deliberar que não existe oposição de julgados.

Artigo 80.º
Julgamento do recurso

1 — Verificada a existência de oposição das decisões, o
processo vai com vistas aos restantes juízes do Tribunal
Superior Administrativo, Fiscal e de Contas e ao seu
Presidente pelo prazo de 5 dias, findo o qual o relator o
apresenta para julgamento.

2 — O acórdão que reconheceu a existência de oposição das
decisões não impede que se decida em sentido contrário.

3 — A doutrina do acórdão que fixa jurisprudência é obrigatória
para a Câmara de Contas enquanto a lei não for modificada.

SECÇÃO  VI
PAGAMENT O  DA  QUANTIA   A   REPOR, DA  MULTA  E

DAS  CUSTAS

Artigo 81.º
Pagamento e execução

1 — O pagamento da quantia a repor, da multa e das custas
deve ser feito no prazo de 10 dias a contar do trânsito em
julgado da decisão condenatória.

2 — Não sendo o pagamento feito no prazo previsto no número
anterior ou não sendo concedido o pedido de pagamento
em prestações, é dado conhecimento do facto ao Ministério
Público para diligenciar pela instauração da competente
execução nos termos do processo civil comum.

Artigo 82.º
Pagamento em prestações

1 — O pagamento do montante da condenação pode ser
autorizado até quatro prestações trimestrais, devendo cada
prestação incluir os respectivos juros de mora, se for caso
disso.

2 — A falta de pagamento de qualquer prestação importa o
imediato vencimento das restantes e a subsequente
instauração do processo de execução.

3 — O pedido de pagamento deve ser feito no prazo para o
pagamento.

CAPÍTULO   IX
DISPOSIÇÕES   FINAIS  E  TRANSITÓRIAS

Artigo 83.º
Contagem de prazos

1 — Salvo disposição legal em contrário:

a)   Os prazos previstos no presente diploma correm con-
tinuamente e durante as férias dos tribunais;

b)   Os prazos dos processos previstos nas Secções IV, V e
VI do Capítulo VIII não correm durante as férias dos
tribunais.

2 — O termo do prazo para a prática de acto que termine em dia
de fim-de-semana, feriado, de tolerância de ponto ou de
férias transfere-se para o primeiro dia útil seguinte.

Artigo 84.º
Instalação e início de funcionamento da Câmara de Contas

1 — Até à instalação e entrada em funções do Tribunal Supe-
rior Administrativo, Fiscal e de Contas, e do Supremo Tri-
bunal de Justiça as funções atribuídas por esta lei à Câmara
de Contas são exercidas pelo Tribunal de Recurso.

2 — A lei orgânica dos tribunais que vier a ser aprovada
procederá à revisão da presente lei regulando toda a matéria
comum à organização dos tribunais em geral e do Tribunal
Superior Administrativo, Fiscal e de Contas em especial.

3 — O período de instalação desde o início de funcionamento
e até ao exercício pleno das atribuições da Câmara de Contas
é de 5 anos.

4 — A Câmara de Contas inicia o seu funcionamento após a
publicação no Jornal da República dos Regulamentos,
Resoluções e Instruções necessárias ao efectivo
desempenho das suas atribuições e competências, a qual
deve ocorrer no prazo máximo de 6 meses a contar da data
de entrada em vigor da presente lei.

Artigo 85.º
Agregação de juízes

Quando seja necessário, nomeadamente para completar o quo-
rum necessário para julgamento e decisão de processo da
Câmara de Contas pode ser agregado temporariamente por
decisão do Presidente do Tribunal de Recurso um juiz de um
outro Tribunal.

Artigo 86.º
Recrutamento de juízes e técnicos internacionais

1 — Quando seja necessário o Presidente do Tribunal de
Recurso pode nomear para Juiz da Câmara de Contas
candidatos não nacionais que reúnam os requisitos de
provimento previstos no artigo 17º da presente lei a
seleccionar mediante concurso.

2 — Quando seja necessário o Presidente do Tribunal de



Jornal da República

Quarta-Feira, 17 de  Agosto de 2011Série I, N.° 31                              Página   5099

Recurso pode nomear para técnicos não nacionais para os
serviços da Câmara de Contas a seleccionar mediante con-
curso.

3 — O júri do concurso para a selecção a que referem os
números anteriores é nomeado pelo Presidente do Tribu-
nal de Recurso a quem cabe também definir os termos do
concurso.

Artigo 87.º
Alteração da Lei n.º 13/2009, de 21 de Outubro

Os artigos 42.º, 44.º e 45.º da Lei n.º 13/2009, de 21 de Outubro,
passam a ter a seguinte redacção:

“Artigo 42.º
Parecer sobre a Conta Geral do Estado do Tribunal Supe-

rior  Administrativo, Fiscal e de Contas

O Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de Contas ou, até
que este seja estabelecido, a instância prevista no artigo 164.º
da Constituição, remete ao Parlamento Nacional, nos termos
previstos na lei orgânica da Câmara de Contas daquele Tribu-
nal, o relatório e parecer sobre a Conta Geral do Estado.

Artigo 44.º
Relatórios trimestrais sobre a execução orçamental

1 — O Governo apresenta ao Parlamento Nacional e à Câmara
de Contas do Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de
Contas, relatórios sobre a evolução do orçamento
respeitante aos primeiros três, seis e nove meses de cada
ano financeiro.

2 —  (…)

3 —  (…)

Artigo 45.º
Relatório sobre a Conta Geral do Estado

1 — O Governo apresenta ao Parlamento Nacional e à Câmara
de Contas do Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de
Contas o Relatório sobra a Conta Geral do Estado, no prazo
de cinco meses a contar do termo do ano financeiro, um
relatório contendo o conjunto dos balanços financeiros
compilados pelo Tesouro, compatíveis com os padrões
internacionais de contabilidade.

2 — O relatório a que se refere o número anterior deve conter
as seguintes informações:

a)   Uma visão geral das receitas e despesas reais mais im-
portantes;

b)   Detalhes sobre a forma como o défice orçamental foi
financiado ou como o excedente orçamental foi
investido;

c)   As receitas reais comparadas com as receitas previstas
no Orçamento;

d)   As receitas reais afectas recebidas durante o ano
financeiro;

e)  As despesas reais efectuadas a partir de dotações
orçamentais de receitas afectas;

f)   O número de funcionários permanentes ou temporários
do Governo pagos a partir de dotações orçamentais no
ano financeiro em curso;

g)   O pagamento de juros sobre uma dívida contraída pelo
Governo e o reembolso da dívida;

h)   Despesas referentes a cada categoria de dotação orça-
mental e respectivas rubricas orçamentais comparadas
com:

i)   A dotação orçamental para essa categoria;

ii)   As despesas para essa categoria no ano financeiro
anterior;

iii)   Detalhes de dotações orçamentais adicionais efec-
tuadas ao abrigo de um Orçamento rectificativo.

i)   Detalhes de todos os beneficiários de subsídios públicos
concedidos no ano financeiro e o montante que estes
receberam;

j)   Detalhes das despesas de contingência;

k)  Detalhes de todos os ajustamentos a dotações orça-
mentais efectuados nos termos da presente lei;

l)   Receitas provenientes das taxas e impostos;

m)   Informação sobre a execução dos fundos especiais;

n)   Outras informações consideradas necessárias.

3 — A informação sobre o activo e passivo contém:

a)  Detalhes de investimentos de dinheiros públicos
efectuados durante o ano financeiro;

b)   Detalhes de qualquer mudança efectuada nos termos
do número 2 do artigo 21.º para empréstimos do ano
financeiro anterior;

c)   Detalhes de quaisquer empréstimos concedidos pelo
Governo durante o ano financeiro;

d)   Detalhes de quaisquer empréstimos contraídos pelo
Governo durante o ano financeiro;

e)   Detalhes das diferenças entre o montante das garantias
e empréstimos previstos pelo Governo durante o ano
financeiro e as garantias realmente concedidas e os
empréstimos realmente contraídos;

f)   Detalhes da diferença entre o montante previsto para os
passivos de contingência do Governo e o montante
dos passivos de contingência que realmente existiram;

g)   A contabilidade dos activos no final do ano financeiro,
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incluindo o valor patrimonial dos imóveis e outros bens
do Estado;

h)   Os compromissos assumidos pelo Estado decorrentes
de programas e contratos plurianuais;

i)   Outras informações consideradas necessárias.

Artigo 88.º
Norma revogatória

É revogado o artigo 48.º da Lei n.º 13/2009, de 21 de Outubro.

Artigo 89.º
Norma transitória

À Conta Geral do Estado respeitante ao ano financeiro de 2010
aplica-se o disposto nos artigos 42.º a 48.º da Lei n.º 13/2009,
de 21 de Outubro.

Artigo 90.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação.

Aprovada em 6 de Julho de 2011.

O Presidente do Parlamento Nacional, em Exercício

Vicente da Silva Guterres

Promulgada em    12 /8 /2011

O Presidente da República,

José Ramos-Horta

Publique-se.

DECRETO-LEI N.º 36/2011

de  17  de  Agosto

SISTEMA NACIONAL DE QUALIFICAÇÕES (SNQ-TL)

Considerando a necessidade da criação de um Sistema
Nacional de Qualificações Nacionais para Timor-Leste (SNQ-
TL), internacionalmente designado por National Qualifica-
tions Framework (NQF), no âmbito do sistema educativo, que
estabeleça um quadro unificado de critérios e indicadores de
garantia de qualidade (Quality Assurance) para todas as
qualificações pós secundárias;

Considerando que o SNQ-TL abrange e regulamenta as
qualificações oferecidas pelos estabelecimentos de ensino
superior, designadamente as Universidades, Institutos,
Academias e Politécnicos, bem como os Centros de Formação
Profissional, permitindo à Agência Nacional para a Avaliação
e Acreditação Académica – ANAAA, criada pelo Decreto-Lei
n.º 21/2010, de 1 de Dezembro, à SEFOPE e ao Instituto Nacional
de Desenvolvimento de Mão de Obra – INDMO, criado pelo
Decreto-Lei n.º 8/2008, de 28 de Fevereiro, qualificar e acreditar
as referidas instituições e cursos;

Estabelece-se um sistema nacional de qualificações, baseado
no conjunto de critérios e padrões internacionais, directamente
relacionados com os níveis de competência e aprendizagem
que se propõem alcançar.

Trata-se de uma mudança importante nos conceitos e na
descrição das qualificações, ao permitir compará-las de acordo
com as competências a que correspondem e não com os
métodos ou vias de ensino e formação pelos quais foram
adquiridas.

Porque se valoriza por igual as competências obtidas por vias
formais, não formais e informais, é necessário estabelecer um
quadro que compare essas competências, independentemente
do modo como foram adquiridas. Esse quadro permite que os
indivíduos e os empregadores tenham uma percepção mais
exacta do valor relativo das qualificações, o que contribui para
o melhor funcionamento do mercado de trabalho.

O SNQ-TL é, portanto, um instrumento de desenvolvimento
capaz de melhorar e de garantir a credibilidade e qualidade das
qualificações existentes e o seu reconhecimento internacional,
capaz de:

-     Harmonizar e unificar todas as qualificações nacionais em
Timor-Leste num só Quadro legal;

-    Aumentar a qualidade da aprendizagem, promovendo o
emprego e mão-de-obra especializada;

-     Fornecer as bases para um futuro sistema de acumulação e
transferências de créditos que permitam maior mobilidade
aos estudantes, entre estabelecimentos de ensino supe-
rior e técnico, dentro e fora do País, numa base de reconheci-
mento mútuo. A mobilidade transnacional é facilitada pela
comparabilidade das qualificações que é assegurada através
do Quadro Nacional de Qualificações;
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-    Prover uma base de dados de registos de instituições,
cursos, programas e de estudantes;

-    Estabelecer equivalências e comparabilidade de qualifi-
cações em diferentes sistemas de ensino.

Finalmente, o SNQ-TL habilita os estudantes a tomar decisões
sobre as qualificações e níveis que pretendem, bem como a
identificar caminhos de progressão nas carreiras escolhidas,
dentro do sistema alargado do ensino pós secundário. O
objectivo final, futuro, é o de considerar mais os níveis de
habilitações académicas adquiridas e menos onde tais
conhecimentos foram adquiridos.

Assim,

O Governo decreta, nos termos das alíneas a) e d) do n.º 1 do
artigo 116.º da Constituição da República e no desenvolvi-
mento da Lei de Bases da Educação, aprovada pela Lei n.º 14/
2008, de 29 de Outubro, para valer como Lei, o seguinte:

CAPÍTULO  I
ÂMBIT O  DE   APLICAÇÃO  E  PRINCÍPIOS  GERAIS

SECÇÃO  I
OBJECTO  E  ÂMBIT O  DE  APLICAÇÃO

Artigo 1.º
Objectivos

1.   É criado o Sistema Nacional de Qualificações de Timor-
Leste (SNQ-TL), e aprovado o Quadro Nacional de
Qualificações, como Anexos I e II ao presente diploma e
dele fazendo parte integrante, onde se definem os
descritores para a caracterização dos níveis de qualificação
nacionais.

2.   O SNQ-TL visa estabelecer os requisitos e padrões de
garantia da qualidade do ensino superior e vocacional, de
modo a permitir a avaliação e posterior classificação dos
estabelecimentos e ciclos de estudos, bem como o acesso
e a mobilidade entre os níveis de ensino, além de uma base
de dados integrada.

3.   A acreditação dos estabelecimentos de ensino superior e
dos Centros de Formação Profissional e dos seus ciclos de
estudos é realizada com base na avaliação da qualidade,
pela Agência Nacional para a Avaliação e Acreditação
Académica (ANAAA), nos termos do Decreto-Lei n.º 21/
2010, de 1 de Dezembro, pela Secretaria de Estado da
Formação Profissional e Emprego (SEFOPE) e pelo Instituto
Nacional de Desenvolvimento de Mão de Obra (INDMO),
nos termos do Decreto-Lei n.º 8/2008, de 28 de Fevereiro.

4.   O exercício das funções referidas no número anterior é feito
em coordenação com o serviço competente do Ministério
da Educação no que diz respeito aos níveis 5 a 10 da
estrutura do Quadro Nacional de Qualificações.

Artigo 2.º
Quadro Nacional de Qualificações

1.   São objectivos específicos do Quadro Nacional de
Qualificações (QNQ):

a)   Integrar e articular as qualificações obtidas no âmbito
dos diferentes subsistemas de educação e formação
nacionais e por via da experiência profissional;

b)   Melhorar a transparência das qualificações, possibili-
tando a identificação e comparabilidade do seu valor
no mercado de trabalho, na educação e formação e
noutros contextos da vida pessoal e social;

c)   Promover o acesso, a evolução e a qualidade das quali-
ficações;

d)   Definir referenciais para os resultados de aprendizagem
associados aos diferentes níveis de qualificação;

e)  Correlacionar as qualificações nacionais com os Quadros
Internacionais de Qualificações.

2.   O Quadro Nacional de Qualificações estrutura-se em dez
níveis de qualificação, definidos por um conjunto de
descritores que especificam os resultados de aprendizagem
correspondentes às qualificações dos diferentes níveis.

3.   Os descritores referidos no número anterior constam do
anexo I.

4.   A estrutura do Quadro Nacional de Qualificações consta
do anexo II.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

1.   O disposto no presente diploma aplica-se a todos os
estabelecimentos de ensino terciário, superior universitário
e não universitário, técnico, politécnico, recorrente, aos
Centros de Formação Profissional tutelados pelo membro
do Governo responsável pela área da Formação Profissional
e Emprego e geridos pela SEFOPE e pelo INDMO, bem
como a todos os seus ciclos de estudos.

2.   O Quadro Nacional de Qualificações estabelece níveis de
qualificação e de formação para o ensino básico, secundário
e superior, a formação profissional e os processos de
reconhecimento, validação e certificação de competências
obtidas por vias não formais e informais desenvolvidos no
âmbito do SNQ-TL.

Artigo 4.º
Definições

1.   Para efeitos do disposto no presente diploma, entende-se
por:

a)   Academias: São os estabelecimentos de ensino supe-
rior que, nos termos do disposto na alínea c) do n.º 2 do
artigo 3º do Decreto-Lei n.º 8/2010, de 19 de Maio,
compreendem os estabelecimentos dirigidos a áreas
específicas e determinadas do conhecimento superior,
devidamente acreditadas e licenciadas, casuistica-
mente, segundo o princípio do interesse público,
conferindo os diplomas referidos no número 1 do artigo
20º, da Lei n.º 14/2008, de 29 de Outubro, que aprova as
Bases da Educação (doravante “LBE”).
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b)   Acreditação: É o processo de avaliação e reconheci-
mento oficial da qualidade dos estabelecimentos de
ensino superior e dos Centros de Formação Profissional
levados a cabo pela ANAAA  e pelo INDMO,
respectivamente.

c)   Avaliação e acreditação institucional: É o processo
de avaliação e acreditação do estabelecimento de
ensino superior.

d)   Avaliação e acreditação programática: É o processo
de avaliação e acreditação dos ciclos de estudos e só
pode ter lugar depois da acreditação institucional do
estabelecimento de ensino superior.

e)   Ciclos de estudos ou programas: São os Cursos que se
estruturam numa determinada matéria ou disciplina
específica de conhecimento que geralmente conduzem
a uma qualificação formal.

f)   Educação extra-escolar: Inclui o ensino de natureza
formal e não-formal que, nos termos do disposto no
artigo 33º da LBE, tem por objectivo permitir aos
cidadãos desenvolver os seus conhecimentos e
competências, na falta ou em complemento da educação
escolar e que inclui a formação profissional.

g)   Formação profissional: Tem natureza extra-escolar e
tem por objectivo o desenvolvimento profissional
dinâmico, de preparação para a vida activa, nos termos
do disposto no artigo 33º da LBE.

h)   Ensino superior técnico: São os institutos politécnicos
e demais instituições de ensino politécnico são
instituições orientadas para a criação, transmissão e
difusão da cultura e do saber de natureza profissional,
através da articulação do estudo, do ensino, da
investigação orientada e do desenvolvimento experi-
mental.

i)   Institutos universitários: São os estabelecimentos de
ensino superior universitário que integram, pelo menos,
uma Faculdade e três ciclos de estudos de licenciatura,
além dos requisitos gerais previstos no artigo 18º do
Decreto-Lei n.º 8/2010, de 19 de Maio.

j)   Institutos politécnicos: São os estabelecimentos de
ensino superior técnico que integram, pelo menos, duas
escolas de áreas diferentes e programas académicos
conferentes dos diplomas referidos número 1 do artigo
20º, da Lei de Bases da Educação.

k)   Níveis: São os padrões tipificados e descritos pelo
SNQ-TL, a que correspondem estados de aprendizagem
e de conhecimentos que o estudante adquiriu e o
correspondente tipo de actividade intelectual e, ou
dinâmica que está apto a desempenhar.

l)   Padrões de competências: Especificação dos níveis de
aprendizagem e conhecimentos aplicáveis às
profissões. O procedimento e preparação destes
padrões são essencialmente da competência do INDMO
no âmbito do ensino vocacional e profissionalizante.

m)   Qualificações nacionais: Reconhecimento da garantia
de qualidade estabelecida para cada nível, curso ou
programa após inclusão nos registos do SNQ-TL do
resultado da aplicação dos padrões, critérios e
requisitos pela ANAAA  ou pelo INDMO;

n)   Reconhecimento mútuo: Processo automático de reco-
nhecimento de qualificações entre as instituições de
ensino pós secundário registadas, abrangidas pelo
presente diploma.

o)   Registo: é o processo de iniciativa do fornecedor de
educação e, ou de serviços de formação que consiste
emobter autorização da ANAAA  ou do INDMO para
exercer a sua actividade, de modo a inscrever o
estabelecimento e os ciclos de estudos oferecidos aos
estudantes no SNQ-TL.

p)   Universidades: são os estabelecimentos de ensino
superior universitário que integram, pelo menosquatro
Faculdades, duas das quais da área de Ciências, a
ministrar pelo menos seis ciclos de estudos de
licenciatura e preparados para o mínimo de dois cursos
de mestrado e um de doutoramento, além dos requisitos
gerais previstos no Decreto-Lei n.º 8/2010, de 19 de
Maio.

2.   Para efeitos do Quadro Nacional de Qualificações (Anexos):

a)   Conhecimento: O conjunto de factos, princípios, teorias
e práticas relacionados com um domínio de estudos ou
de actividade profissional;

b)  Aptidão: A capacidade de aplicar o conhecimento e
utilizar os recursos adquiridos para concluir tarefas e
solucionar problemas. Pode ser cognitiva (utilização
de pensamento lógico, intuitivo e criativo) e prática
(implicando destreza manual e o recurso a métodos,
materiais, ferramentas e instrumentos);

c)  Atitude: A capacidade para desenvolver tarefas e re-
solver problemas de maior ou menor grau de
complexidade e com diferentes graus de autonomia e
responsabilidade.

SECÇÃO  II
PRINCÍPIOS  GERAIS  DO  QQNTL

Artigo 5.º
Avaliação da qualidade

1.   A avaliação tem por objecto a qualidade do desempenho
dos estabelecimentos de ensino superior, medindo o grau
de cumprimento da sua missão através de parâmetros de
desempenho relacionados com a respectiva actuação e com
os resultados alcançados.

2.   A avaliação incide sobre a estrutura organizacional, mate-
rial e sobre os programas ou ciclos de estudos dos
estabelecimentos de ensino abrangidos pelo presente di-
ploma.

3.   A avaliação do grau de cumprimento dos critérios e
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indicadores de garantia de qualidade (Quality Assurance)
para todas as qualificações pós secundárias, em
conformidade com o SNQ-TL, conduzem ao reconheci-
mento oficial, à acreditação dos estabelecimentos de ensino
superior e dos seus ciclos de estudo.

4.    A avaliação da qualidade reveste as formas de auto-avaliação
e de avaliação externa independente, esta a cargo da
ANAAA e do INDMO.

5.   As regras da avaliação, são os estabelecidos no Decreto-
Lei que cria a ANAAA  e no Decreto-Lei n.º 36/2009, de 2 de
Dezembro, que aprova o Regime Geral de Acesso ao Ensino
Superior.

6.   Os padrões essenciais para a avaliação assentam na missão
e objectivos do estabelecimento de ensino, na boa
administração e gestão, nos programas e ciclos de estudos
oferecidos, no corpo docente, nos recursos materiais de
aprendizagem e demais serviços oferecidos os estudantes
e nos recursos financeiros.

Artigo 6.º
Da natureza evolutiva do registo

1.   É mantida uma base de dados única e actualizada de todas
as qualificações nacionais reconhecidas pela ANAAA,
pelo INDMO ou pelo próprio Ministério da Educação,
directamente no SNQ-TL.

2.   Para que qualquer nível de conhecimento ou experiência
adquirido, mesmo que acreditado pelo INDMO ou pela
ANAAA, seja considerado como uma Qualificação
Nacional, tem de obedecer aos requisitos dos níveis
descritivos aprovados pelo Quadro Nacional de
Qualificações.

3.   Os sucessivos registos, alterações ou cancelamentos de
estabelecimentos e provedores de ensino pós-secundário,
dos cursos e outros ciclos de estudos oferecidos, bem
como das acreditações certificadas, têm de constar do SNQ-
TL.

4.   A falta de registo no SNQ-TL, implica o não reconhecimento
dos estabelecimentos e provedores de ensino pós-
secundário, bem como dos respectivos ciclos de estudos,
para efeitos de qualificação nacional.

5.   A partilha de dados é realizada entre a ANAAA, o INDMO
e o Ministério da Educação, nos termos a estabelecer pelo
Conselho Técnico.

Artigo 7.º
Reconhecimento internacional

As regras de reconhecimento e equiparação internacionais
são estabelecidas em diploma próprio.

CAPÍTULO   II
PRINCÍPIOS  E  PROCEDIMENTOS  DE

CERTIFICAÇÃO  DA  QUALIDADE

SECÇÃO   I
LICENCIAMENT O  DOS  ESTABELECIMENT OS  DE

ENSINO  PÓS  SECUNDÁRIO

Artigo 8.º
Natureza do licenciamento

1.   O licenciamento é o processo inicial de autorização para os
estabelecimentos de ensino poderem iniciar a sua
actividade.

2.   O processo de licenciamento tem início com a avaliação
preliminar que é conduzida pelo serviço competente do
Ministério da Educação ou pelo INDMO, conforme o tipo
de estabelecimento de ensino.

3.   A decisão sobre a concessão do licenciamento do
estabelecimento, válido por dois anos, é da competência
das entidades referidas no número anterior.

4.   No caso dos estabelecimentos de ensino superior tutelados
directamente pelo Ministério da Educação e sujeitos à
avaliação da ANAAA, a concessão do licenciamento
implica uma avaliação preliminar e a outorga de uma
acreditação inicial.

Artigo 9.º
Requisitos mínimos para atribuição da licença e da

acreditação inicial

Sem prejuízo do disposto nos estatutos da ANAAA  e do
INDMO, no processo de licenciamento ou de licenciamento e
acreditação inicial dos estabelecimentos de ensino, são
tomados em conta o preenchimento dos seguintes requisitos:

a)   A missão institucional deve ser apropriada para levar a
cabo as ofertas de estudos académicos ou profissionais;

b)   Os órgãos de direcção e de gestão devem ser apropriados,
na sua estrutura e nas competências dos respectivos
membros, e adequados aos objectivos da instituição, com
indicação clara do reitor ou director executivo responsável;

c)   Os ciclos de estudos, sejam programas, cursos, módulos
ou formação profissional básica, têm de ser consonantes
com a missão institucional declarada;

d)   Os currículos devem obedecer aos critérios mínimos
definidos pela tutela e, na sua falta, pelo Conselho Técnico
do SNQ-TL;

e)   O corpo docente deve ter qualificações académicas aceites
pelo Ministério da tutela, ou experiência em formação
vocacional ou profissional reconhecida pelo INDMO
sempre, pelo menos, de um nível acima dos respectivos
alunos;

f)   Os estabelecimentos de ensino vocacional e, ou de formação
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profissional deverão satisfazer as exigências que lhes forem
determinadas pelo INDMO.

SECÇÃO   II
ACREDITAÇÃO  DOS  CURSOS

Artigo 10.º
Entidades acreditadoras

Os cursos, ciclos de estudos ou de aprendizagem são
acreditados pela ANAAA, pela SEFOE e pelo INDMO, no
âmbito das respectivas competências.

SECÇÃO   III
REGISTO  DAS  QUALIFICAÇÕES  NACIONAIS

Ar tigo 11.º
Registo nacional obrigatório

1.   É obrigatório o registo de todos os estabelecimentos de
ensino e formação abrangidos pelo presente diploma, bem
como dos respectivos cursos ou ciclos de estudos em todos
os níveis.

2.   A manutenção dos estabelecimentos e dos cursos ou ciclos
de estudos no registo nacional, depende do desempenho
dos mesmos no respectivo nível.

3.   É ainda obrugatório o registo de todos os formadoers
credenciados pela SEFOPE uo INDMO para a prosecução
das suas competências no âmbito do presente diploma.

Artigo 12.º
Competência para o registo

1.   O registo dos processos, resultados e decisões de avaliação
da qualidade e de acreditação do ensino superior estão a
cargo da ANAAA.

2.   O INDMO é a entidade competente para o registo dos
processos, resultados e decisões de avaliação da qualidade
e de acreditação dos estabelecimentos de ensino não su-
perior, abrangidos pelo presente diploma.

3.   A base de dados dos registos é partilhada com o Ministério
da Educação.

4.   A ANAAA  deve integrar o registo que venha a ser criado
no âmbito do quadro internacional de garantia da qualidade
do ensino superior.

SECÇÃO   V
CERTIFICAÇÃO  DOS  ESTABELECIMENT OS

ACREDITADOS  NO  QQNTL

Artigo 13.º
Certificados e diplomas nacionais

1.  Os estabelecimentos acreditados no SNQ-TL ficam
autorizados a passar certificados e diplomas, de acordo
com o seu estatuto e nível.

2.   Todos os certificados e diplomas emitidos pelos

estabelecimentos referidos no número anterior são
integrados numa base de dados central, para efeitos de
mobilidade e de controlo de autenticidade.

3.   Com excepção dos estabelecimentos de ensino superior, os
certificados e diplomas são sujeitos a modelos e formatos
próprios e indicam o nível de qualificação atestado,
constante dos Anexos I e II ao presente diploma.

CAPÍTULO   III
QUADRO  E  NÍVEIS  DE  QUALIFICAÇÃO  NACIONAL

Artigo 14.º
Qualificações Nacionais

1.   São estabelecidos dois tipos de qualificações nacionais,
baseados em:

a)   Padrões de competência, que consistem na especifi-
cação dos níveis de aprendizagem e conhecimentos
adquiridos, aplicáveis às profissões, da competência
da SEFOPE e do INDMO no âmbito do ensino
vocacional e profissionalizante;

b)   Padrão organizado por níveis de Cursos ou Programas
adquiridos, com base em currículos ou módulos
acreditados pela ANAAA.

2.   As qualificações nacionais descrevem genericamente, para
cada nível, o padrão de aprendizagem e de conhecimentos
que o estudante adquiriu e ocorrespondente tipo de
actividade intelectual e, ou dinâmica que está apto a
desempenhar.

3.   Apenas é considerada como uma Qualificação Nacional, o
nível de aprendizagem que respeite os padrões
estabelecidos e que tenha sido aprovado e classificado
como tal no SNQ-TL.

4.   Para efeitos do disposto no número anterior, para que
qualquer nível de conhecimento ou experiência adquirido,
mesmo que acreditado pelo INDMO ou pela ANAAA, seja
considerado como uma Qualificação Nacional, tem de
obedecer aos requisitos dos níveis descritivos aprovados
e estar registado no SNQ-TL.

Artigo 15.º
Níveis de qualificação nacional

1.   São estabelecidos dez níveis de aprendizagem e formação,
conectáveis entre si nos termos dos Anexos I e II ao
presente diploma.

2.   A cada qualificação acreditada corresponde um nível no
Quadro Nacional de Qualificações, não implicando que
qualificações num mesmo nível sejam iguais em termos de
conteúdo e/ou de duração.

Artigo 16.º
Níveis do sistema politécnico

Todos os estabelecimentos do sistema de ensino politécnico
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inscritos no Quadro Nacional de Qualificações estão obrigados
a comprovar que as qualificações que oferecem estão de acordo
com as exigências do SNQ-TL, nomeadamente através da:

a)   Indicação do nível no Quadro Nacional de Qualificações;

b)   Indicação do “Conhecimento”, da “Aptidão” e da
“Atitude”, tal como definidos no n.º 2 do artigo 4.º e
constantes do Quadro Nacional de Qualificações;

c)   Identificação da respectiva acreditação.

CAPÍTULO   IV
ESTRUTURA  E  IMPLEMENT AÇÃO  DO  SNQ-TL

Artigo 17.º
Conselho Técnico do SNQ-TL

1.   O Conselho Técnico é a estrutura que assegura a gestão do
SNQ-TL.

2.    O Conselho Técnico do SNQ-TL é constituído por:

a)   O Director-Geral do serviço público afecto ao Ensino
Superior ou seu representante designado pelo Ministro
da Educação, na qualidade de Director Executivo do
SNQ-TL, que preside;

b)   O Director-Geral da SEFOPE;

c)   O Director Executivo da ANAAA;

d)   O Presidente do INDMO.

3.  O Conselho Técnico é coadjuvado por um secretariado
técnico, composto de técnicos especialistas e funcionários
administrativos designados pelo membro do Governo
responsável pela Educação.

4.   São constituídas, junto do Conselho Técnico e sob a sua
dependência, a Comissãodo Ensino Politécnico Não Su-
perior (CEP) e a Comissão do Ensino Terciário e Vocacional
(CETEV), para coordenação destes subsistemas
educativos.

Artigo 18.º
Competências do Conselho Técnico

São atribuições do Conselho Técnico:

a)  Implmentar as medidas necessárias para a criação e
manutenção do Sistema Nacional de Qualificações;

b)   Aprovar os planos anuais e plurianuais de actividades e
assegurar a respectiva execução;

c)   Desenvolver e garantir a gestão da base de dados dos
registos, exclusões e acreditações realizados pela SEFOPE,
INDMO e pela ANAAA;

d)   Manter um sistema de dados que identifique os estabele-
cimentos acreditados e os respectivos ciclos de estudos
ou formação.

CAPÍTULO   IV
DISPOSIÇÕES  FINAIS  E  TRANSITÓRIAS

Artigo 19.º
Regulamentação

1.   O Conselho Técnico apresenta ao membro do Governo
responsável pela área da Educação uma proposta de di-
ploma ministerial regulamentando o regime de transições
entre os níveis do Quadro Nacional de Qualificações.

2.   A regulamentação técnica e científica necessária à
implementação do presente diploma é igualmente aprovada
por Diploma Ministerial do membro do Governo
responsável pela área da Educação, sob proposta do
Conselho Técnico do SNQ-TL.

Artigo 19.º
Regulamentação

Os certificados e diplomas emitidos até ao início da aplicação
do Quadro Nacional de Qualificações mantêm-se válidos,
correspondendo os respectivos níveis de educação e formação
aos níveis de qualificação do Quadro Nacional de
Qualificações, conforme o anexo III do presente diploma, dele
parte integrante.

Artigo 20.º
Produção de efeitos

A aplicação do presente diploma inicia-se a 1 de Agosto de
2011.

Aprovado em Conselho de Ministros, em 20 de Abril de 2011.

O Primeiro-Ministro,

_____________________
Kay Rala Xanana Gusmão

O Ministro da Educação,

________________
João Câncio Freitas

Promulgado em  12 / 8/ 2011

Publique-se.

O Presidente da República,

________________
José Ramos-Horta
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Níveis Resultados da aprendizagem correspondentes 
 

 
Capacidade 

Demonstrada 
 

 
Aptidões/ Conheciment

o aplicados 

 
Competência 

Pessoal/ Genérica 

 
Nível de 

Responsabilidade 

N ível 
Inicial 

 

• Obedecer a 
instruções simples 
em uma ou mais 
áeras pré-
determinadas. 

 
• Realizar tarefas 

simples de forma 
repetitiva. 

 
 
• Uso de utensílios 

manuais e 
equipamento sob 
supervisão. 

 
 
 
• Prosseguir 

procedimentos pré-
estabelecidos e 
assmilados 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

• Informação limitada 
sobre áreas técnicas 

 
 
 
• Necessária instrução 

para operar 
ferramentas e 
equipamento 

 
• Respeito por 

procedimentos de 
segurança na 
aplicação do trabalho 

 
 
• Capacidade de saber 

onde ir obter a 
informação 
necessária 

 

• Capacidade para 
participar na vida 
da comunidade 

 
 
• Capacidade de 

gerar confiança 
na comunidade 

 
• Capaz de seguir 

simples 
instruções verbais 
ou escritas 

 
 
 
• Capaz de 

aprender novas 
matérias 

• Capacidade para 
aplicar a 
numeracia e o 
conhecimento 
para adicionar e 
subtrair números 

• Capacidade para 
se apresentarem 
apropriadamente 
perante outros 
enquanto 
trabalhadores /  
estudantes 

• Respeitam a 
autoridade 

 
 

• Responsáveis pela 
sua própria 
segurança 

 
 
 
• Responsáveis 

perante instruções 
 
 
• Responsáveis para 

participarem em 
actividades de 
aprendizagem e 
conhecimento 

 
• Capacidade para se 

apresentarem 
condignamente no 
trabalho /  escola 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I

Descritores dos níveis do Quadro Nacional de Qualificações
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Nível 1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
N ível 2 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
• Aplicar 

competências 
limitadas e bem 
definidas numa 
determinada área 

 
 
 
 
• Uso de capacidade 

limitada de 
manobrar 
equipamento, 
manuais ou 
maquinaria sob 
supervisão 

 
 
 
• Conhecimentos 

factuais básicos 
numa área de 
trabalho ou de 
estudo. 
 
 

• Conhecimentos de 
factos, princípios, 
processos e 
conceitos gerais 
numa área de estudo 
ou de trabalho. 

 
• Capaz de 

desempenhar 
/ assimilar tarefas /  
conhecimento 
autonomamente em 
algumas áreas 

 
 
• Capaz de funcionar 

/  trabalhar em 
equipa sob 
supervisão 

 
 

 
 
 
• Conhecimento básico 

de uma ou mais áreas 
de conhecimento 

 
 
 
 
 
• Aptidões e práticas 

básicas necessárias 
para a realização de 
tarefas e resolução de 
problemas correntes 
por meio de regras e 
instrumentos simples. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
• Alguma informação 

técnica sobre um 
número limitado e 
pequeno de áreas 
relacinadas com a 
áera de 
conhecimento 

 
• Conhecimentos para 

solucionar pequenos 
problemas rotineiros 

 
 

Conhecimentos para 
desempenhar tarefas 
completas em 

 
• Capacidades de 

literacia para 
apreender 
instruções ou 
conhecimento 
básico 

 
 
 
• Capacidade de 

numeracia para 
manusear 
materiais ou 
exercícios básicos 

 
 
 
 
• Capacidade de 

comunicação 
básica para 
transmitir as 
actividades/ conh
ecimentos aos 
demais 

 
 
 
 
 
 
 
• Capacidade de 

comunicar para 
resolver dúvidas 
verbalmente e por 
escrito 

 
 
• Capacidade de 

adquirir mais 
conhecimento 
sob supervisão 

 
Capaz de resolver 
problemas inserido 
em equipas sob 

 
 
 
• Supervisão 

constante do 
trabalho ou estudo 

• Capaz de realizar 
somente o seu 
trasbalho e não o de 
outros 

 
• Debate constante 

com formadores, 
professores ou 
supervisores o seu 
trabalho ou estudo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
• Trabalho sob 

direcção geral ou 
Aprendizagem sob 
supervisão geral 

 
 
 
• Capacidade limitada 

de transferir 
conhecimento, mas 
somente o seu 
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Nível 3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
• Aplicar um nível 

limitado de 
conhecimentos de 
IT 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
• Capaz de 

desempenhar uma 
série de tarefas /  
aplicar 
conhecimento em 
áreas relacionadas 
com a sua 

 
• Definir e fazer uso 

de instrumentos  
adequados de troca 

 
 
 
 
 
• Providencia algum 

aconselhamento 
técnico 

 
 
 
 
 
 
 
• Usa IT para 

organizar 
informação 

 
 
 
 
 
 

• algumas áreas 
técnicas 

• Capacidade para 
procurar soluções 
para as suas 
responsabilidades no 
trabalho/ estudo 

• Conhecimento dos 
seus direitos e 
responsabilidades 

 
• Interpreta instruções 

verbais, por escritos e 
interpreta gráficos 

 
 
 
• Informação técnica 

sobre áeras 
relacionadas, tais 
como processos, 
técnicas, materiais, 
equipamento, 
instrumentos, 
terminologia 

 
• Alguma capacidade 

teórica em áreas 
relacionadas com a 
sua 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

• supervisão 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
• Capacidades de 

literacia para 
interpretar 
instruções orais 
ou escritas na sua 
1ª língua 

 
• Uso de meios 

instrumentais de 
aprendizagem 

 
 
 
 
 
• Capacidade de 

contribuir para o 
desempenho 
colectivo e 
capacidade de 
desempnhar 
algumas tarefas 
individualmente 

 
• Capacidade de 

transmitir alguma 
informação 
técnica 

• Uso de 
competências 
matemáticas para 
resolver alguns 
problemas 

• Uso de IT para 
resolver alguns 
problemas 

• Capacidade de 
organizar 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
• Desempenho sob 

supervisão/ direcção 
gerais e distantes 

 
 
 
• Auto-

responsabilização 
sobre trabalho /  
estudo próprios e 
sobre conhecimento 
transmitido 

 
 
• Constribuição activa 

para a resolução de 
problemas 

 
 
 
 
 
 
• Responsabilização 

perante instruções 
de terceiros 
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Nível 4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Nível 5 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
• Desempenho de 

tarefas e 
responsabilidades 
em áreas 
relacionadas numa 
óptica de rotina ou 
excepcional 

 
• Selecção das tarefas 

apropriadas para o 
desempenho das 
tarefas 

 
• Monitorizar 

procedimentos e 
desenvolver novos 
procedimentos 

 
• Monitorizar 

material/ equipamen
to 

 
 
 
• Responder perante 

questões familiares e 
não familiares 

 
 
 
 
 
 
• Capaz de decidir e 

tomar opções para 
concluir tarefas 

 

 
 
 
 
 
 
 
• Aplicar conhecimento 

num espectro amplo 
de matérias e 
assuntos de áreas 
relacionadas 

 
 
• Transferência de 

conhecimento 
 
 
• Capacidade analítica 

para a resolução de 
problemas 

 
 
• Planeamento de 

trabalho/ estudo de 
terceiros 

 
 
• Aplicação de 

processos, 
conhecimento, 
materiais ou 
equipamento em 
diferentes áreas 
relacionadas e em 
diferentes contextos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

• trabalho/ tarefas 
para si e para 
terceiros 

 
 
 
 
• Literacia completa 

e sólida e 
capacidade em 
segunda língua 
para interpretar 
informação 

 
• Capacidade de 

auto-avaliação e 
eavaliação externa 

 
• Uso de 

competências 
matemáticas/ abstr
actas para resolver 
problemas 

 
• Uso de IT para 

resolver problemas 
próprios e de 
terceiros 

 
• Capacidade de 

resolver problemas 
e desenhar planos 
de contingência 

 
• Contribuição para 

o desenvolvimento 
de processos de 
trabalho/ estudo 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
• Trabalhar ou 

estudar sob 
supervisão, com um 
elevado grau de 
autonomia 

 
 
• Definir outputs /  

outcomes para 
trabalho colectivo 
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Nível 6 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

• Supervisionar tarefas 
simples/ rotineiras 

 
• Providenciar 

conselhos técnicos 
para trabalho em 
equipa 

 
 

• Uso de 
competências para 
desenvolver 
soluções para 
questões abstractas 
e concretas 

 
 
• Uso de amplo leque 

de competências 
técnicas 
especializadas 

 
• Capacidade de 

decidir entre 
soluções conhecidas 
e desconhecidas 

 
• Capacidade de uso 

de julgamento 
crítico perante 
procedimentos 

 
• Desempenho de 

tarefas técnicas 
complexas de 
elevado grau de 
competências 

 
 
 
 
 
 
• Aplicação de 

elevado e 
diferenciado grau de 
competências 
técnicas ou 
académicas 

 

 
 
 
• Transferência de 

conhecimento teórico 
e prático de uma áera 
do conhecimento para 
outra 

 
• Área de conhecimento 

preferencial bastante 
consolidada 

 
• Capacidade de 

desempenhar tarefas 
em diferentes áreas 
com grande detalhe 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
• Aptidões 

especializadas em 
mais do que uma área 
com considerável 
profundidade 
 
 
 
 
 
 
 
 

• Informação detalhada 
sobre diferentes 
matérias e no mínimo 
uma com 

 
 
 
• Uso de IT para 

resolver 
problemas, gerir 
informação e fazer 
planeamento 

 
 
• Negociação em 

ambiente colectivo 
 
 
• Responsabilização 

substancial sobre o 
seu próprio 
processo de 
aprendizagem 

 
• Contribuição para 

a prendizagem de 
terceiros 

 
• Formação de 

terceiros 
• Análise técnica e 

síntese de ideias e 
conceitos 

• Uso de 
terminologia 
conceptual em 
diferentes áreas 

 
 

• Análise crítica 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
• Proficiência em 

línguas de 
trabalho 

 
 

• Responsável pelo 
trabalho/ desempenho 
de terceiros 

 
 
 
• Planeamento de 

estudo/ trabalho 
 
 
• Participação e 

implementação de 
planeamento 
estratégico 

 
 
• Estudo/ trabalho 

autónomo ou auto 
direccionado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
• Gerir a própria 

actividade e a de 
terceiros em áreas 
como planeamento 
estratégico, 
financeiro e de 
recursos, 
desenvolvimento de 
procedimentos, 
gestão de recursos   
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N ível 7 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
• Desempenho em 

diferentes ambientes 
de trabalho/ estudo 

 
 
• Capacidade analítica 

de problemas 
 
 
• Capacidade de 

diagnóstico 
 
 
 
 
 
• Concepção de 

soluções para 
problemas 

 
• Concepção de novos 

processos de 
trabalho 

 
• Planeamento para 

proveito próprio ou 
para terceiros 

 
• Planeamento 

estratégico 
 
 

• Aplicação de 
conhecimentos 
sobre toda uma área 
de conhecimento 

 
 
• Aplicação 

actualizada de 
conhecimentos 
especializados 

 
 
 

• especialidade 
 
• Desenvolvimento de 

soluções criativas 
 
 
• Capacidade de 

liderar/ gerir terceiros 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
• Conhecimento 

especializado em 
inúmeras matérias de 
uma mesma área do 
conhecimento 

 
• Uso do conhecimento 

para resolução de 
problemas complexos 

 
 
• Análise crítica, 

sintética e evolutiva de 
ideias, conceitos, 
informação numa 
determinada matéria 

 
Análise crítica baseada 
em informação 
seleccionada de uma 

 
 
• Uso de IT para 

nova informação e 
gerir e solucionar 
problemas 

 
• Auxílio à 

aprendizagem de 
terceiros 

• Influência positiva 
no desempenho de 
terceiros 

 
• Negociação por 

terceiros 
 
• Gerar ideias 

criativas 
 
• Competência 

organizacionais e 
de planeamento 
significativas 

 
 
 
 
 
• Capacidade de 

apresentação e 
análise de 
questões com o 
uso da tecnologia 
pertinente 

 
• Uso de suportes de 

IT para 
trabalho/ estudo 
ou investigação 

 
• Interpretação de 

análise numérica, 
gráfica, escrita ou 
estatística 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
• Autonomia de 

desempenho em 
ambiente 
profissional 

 
 
 
• Iniciativa em 

actividades 
académicas ou 
profissionais 

 
• Responsabilidade 

perante o 
trabalho/ desempen
ho de terceiros 

 
 
• Receber 

orientações 
especializadas de 
terceiros 
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N ível 8 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
N ível 9 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

• Aplicação de 
técnicas altamente 
especializadas 

 
 
 
 
• Aplicação de 

técnicas de 
investigação 
recorrentes 

 
 
• Aplicação de 

conhecimentos em 
contexto 
académico/ profissio
nal de forma 
improvisada 

 
 
 
 
• Uso de variados 

conhecimentos, 
práticas, associados 
a uma matéria ou 
disciplina 

 
 
 
• Competências 

especilizadas 
inovadoras numa 
matéria, área ou 
disciplina 

 
 
• Aplicação de 

conhecimentos em 
matérias 
diferenciadas e em 
contextos 
imprevisíveis 

 
 
 
 

• variedade de fontes 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
• Aplicação de 

conhecimento que 
cobre e integra as 
principais ideias, 
conceitos e 
terminologia de toda 
uma área do 
conhecimento 

 
• Desenvolver 

conhecimento e 
percepção críticos e 
concepção teórica de 
toda uma área do 
conhecimento 

 
• Especialziação numa 

matéria de uma área 
do conhecimento 

 
• Uso de diverso 

suporte/ software de 
IT para desenvolver 
trabalho 

 
• Interpretação, uso e 

análise de ampla e 
complexa informação 
numérica, gráfica ou 
escrita 

 
• Estudo/ trabalho auto-

direccionado 
 

• Mestre em 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
• Resolução de 

problemas 
complexos através 
da análise crítica 

 
 
 
 
• Análise crítica 

para consolidação 
do conhecimento 
ou práticas 

 
 
 
• Pensamento 

original e crítico 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
• Actuação autónoma 

e iniciativa nas 
actividades 
profissionais 
académicas 

 
 
 
• Responsabilidade 

perante trabalho de 
elevada qualidade 
técnica de terceiros 

 
 
 
• Trabalho eficiente 

com terceiros em 
matérias de elevada 
complexidade. 
Capacidade de 
absorção de 
orientações 

 
• Capacidade de lidar 

com matéria 
altamente 
complexas sob o 
ponto de vista ético 
e profissional 

 
 
 

• Trabalho ou estudo 
com substâncial 



Jornal da República

Quarta-Feira, 17 de  Agosto de 2011Série I, N.° 31                              Página   5113

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
Nível 10 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
• Capacidade de 

mudar/ inovar na 
área de 
estudo/ trabalho 
através do uso de 
competências 
especializadas 
associadas a uma 
área do 
conhecimento 

 
• Uso de instrumentos 

de investigação 
altamente 
especializados 

 
 
 
 
• Capacidade de 

desenvolver 
autonomamente e 
por completo um 
documento, relatório 
ou dissertação de 
investigação 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

• determinada áera do 
conhecimento 

 
 
 
 
 
 
 
• Aplicação do 

conhecimento de 
forma criativa e 
original 

 
 
 
 
• Aplicação do 

conhecimento que 
cobre e integra a 
maioria das matérias 
de uma área do 
conhecimento 

 
 
 
• Percepção das 

principais teorias e 
conceitos de uma área 
do conhecimento 

 
• Análise crítica 

detalhada e extensa 
 

 
• Aplicação de 

conecimentos 
altamente 
especializados no dia-
a-dia 

• Análise e juízo críticos 
consolidados sobre 
matérias complexas 
baseado em fontes 
vagas ou 
inconsistentes 
 

 
• Análise crítica e 

sintética de 
matérias que são a 
vanguarda do 
conhecimento 
numa determinada 
área 

 
 
 
• Conceptualização 

de novos 
abstractos 
problemas/ questõ
es numa 
determinada áera 
do conhecimento 

 
• Análise crítica, 

consolidada e 
aplicação de 
conhecimento e 
competências 
numa determinada 
áera do 
conhecimento 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

• autonomia e 
iniciativa 

 
 
 
 
 
 
• Responsabilidade 

plena pelo seu 
trabalho/ estudo ou 
o de terceiros 

 
 
 
• Capacidade de 

aplicar uma 
variedade vasta de 
recursos /  
conhecimento 

 
 
 
 
• Demonstração de 

iniciativa e 
liderança 

 
 
 
• Contribuição activa 

e específica para 
uma determinada 
área do 
conhecimento 
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• Conhecimentos 

altamente 
especializados, 
alguns dos quais se 
encontram na 
vanguarda do 
conhecimento numa 
determinada área de 
estudo ou de 
trabalho, que 
sustentam a 
capacidade de 
reflexão original e 
ou investigação. 

 
 
 
• Consciência crítica 

das questões relativas 
aos conhecimentos 
numa área e nas 
interligações entre 
várias áreas. 

 
 
 
• Capacidade de 

• Capacidade completa 
de comunicação 

• Uso de amplo suporte 
de software para 
desenvolver 
trabalho/ estudo 

• Análise crítica de 
amplo espectro de 
informação estatística, 
gráfica ou numérica 

 
 

• As aptidões e as 
técnicas mais 
avançadas e 
especializadas, 
incluindo capacidade 
de síntese e de 
avaliação, necessárias 
para a resolução de 
problemas críticos  na 
área da investigação e 
ou da inovação para o 
alargamento e a  
redefinição dos 
conhecimentos ou das 
práticas profissionais 
existentes. 

 
• Aplicação de 

conhecimento 
técnico e 
especializado de 
vanguarda 

 
 
 
• Aplicação de 

conhecimento 
advindo de 
investigação própria 

 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
• Aplicação de 

conhecimento 
técnico e perante 
análise crítica e 
avaliação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
• Identificação e 

conceptualização 
de novas e 
originais 
perspectivas sobre 
uma determinada 
área especializada 
do conhecimento 

 
• Capacidade de 

gerar análise 
crítica sobre 
matérias 
especializadas 
onde não existe 
praticamente 
nenhum 
conhecimento ou 
fontes disponíveis 

 
• Capacidade total e 

comunicação 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
• Autonomia e 

iniciativa de 
elevado nível 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
• Responsabilidade 

total perante o 
próprio trabalho ou 
de terceiros 

 
 
 
 
• Liderança original 

na abordagem dos 
assuntos/ questões 
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 • desenvolver 
técnicas, 
procedimentos ou 
materiais/ equipame
ntos próprios numa 
área especializada 
do conhecimento 

 
 
• Desenvolvimento 

original de 
investigação sobre 
novas matérias 

 
 

 
 
 
• Aplicação de 

conhecimentos a 
novas novos 
problemas ou 
matérias 

 
• Análise exaustiva de 

pesquisa de 
literatura e 
bibliografia 
especializada 

 
 
• Apresentação 

ordenada e 
fundamentada de 
dissertações para 
análise e exame de 
terceiros 
 

 
• Investigação que 

contribui 
significativamente 
para o 
desenvolvimento de 
uma ou mais matérias 
de uma determinada 
área do conhecimento 

 
• Desenvolvimento e 

aplicação de novo 
conhecimento 

 
 

 

 
 
 
 
 
• Capacidade de 

comunicação 
academica de 
trabalho publicado 

 
• Capacidade de 

diálogo crítico 
com os pares 

 
 
 
 
• Análise crítica de 

diferentes fontes e 
formas de 
informação 
estatística ou outra 

 
• Capacidade de 

auto-análise crítica 
e científica 

 
 

 

ANEXO II  
 

Quadro Nacional de Qualificações 
 

Níveis 
 

 
Qualificações 

 

 
Notas 

 
1.__________________ 
 
 
 
2.__________________ 
 
3.__________________ 
 
4.__________________ 

 

 

 

 

 

 

 
Literacia mínima. Conhecimentos mínimos 
adquiridos foram do sistema formal de ensino e 
de nível inferior ao 1° ciclo do ensino básico 
 
1° ciclo do ensino básico 
 
2.º ciclo do ensino básico  
 
3.º ciclo do ensino básico obtido no 
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4.__________________ 
 
 
 
5.__________________ 
 
 
 
6.__________________ 
 
 
 
 
 
7.__________________ 
 
 
 
 
8.__________________ 
 
9.__________________ 
 
10._________________ 

 
3.º ciclo do ensino básico obtido no 
ensino regular ou por percursos 
de dupla certificação. 
 
Ensino secundário vocacionado para 
prosseguimento de estudos de nível 
superior. 
 
Ensino secundário obtido por percursos 
de dupla certificação ou ensino secundário 
vocacionado para prosseguimento de estudos 
de nível superior acrescido de estágio 
profissional — mínimo de seis meses. 
 
Qualificação de nível pós-secundário 
não superior com créditos para o 
prosseguimento de estudos de 
nível superior. 
 
Licenciatura ………………………………. 
 
Mestrado…………………………………… 
 
Doutoramento……………………………… 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

 

 

ANEXO III  
 

Correspondência entre os níveis de educação 
e de formação e os níveis de qualificação 

 
 

 
 Níveis de educação e de formação  

 

 
Níveis 

de qualificação 
Nível inicial de formação  

1 
1.º ciclo do ensino básico . . . .. .. .. .. .. .. ....... 
 

 
2 

2.º ciclo do ensino básico . . . .. .. .. .. .. .. ....... 
Nível 1 de formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
 

 
 
3 
 

3.º ciclo do ensino básico . . . .. .. .. .. .. .. ....... 
Nível 2 de formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
 

 
4 

Ensino secundário, via de prosseguimento de 

Ensino secundário e nível 3 de formação . . . .  

Nível 4 de formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   

Bacharelato e licenciatura . . . . . . . . . . . . . . . .   

Mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . 

Doutoramento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
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Ensino secundário, via de prosseguimento de 
estudos. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . ................ 
Nível 3 de formação, sem conclusão do ensino 
secundário ............…………………… 

 
5 

Ensino secundário e nível 3 de formação . . . .  
6 

Nível 4 de formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
7 

Bacharelato e licenciatura . . . . . . . . . . . . . . . .   
8 

Mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . 9 

Doutoramento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
 10 

 

DECRETO-LEI N.º 37/2011

de  17  de  Agosto

Cerimónias de desmobilização e reconhecimento dos
Combatentes da Libertação Nacional da Frente Armada

A Constituição da República Democrática de Timor-Leste
prevê, no n.º 4 do artigo 11.º, a criação de mecanismos legais
para homenagear os heróis nacionais.

Em Março de 2006, o Parlamento Nacional aprovou a Lei n.º 3/
2006, de 12 de Abril, que define o Estatuto dos Combatentes
da Libertação Nacional, estabelecendo três dimensões para as
políticas públicas dirigidas aos Combatentes da Libertação
Nacional: (1) a dimensão moral de reconhecimento e valorização,
(2) a dimensão material, solidário-retributiva de protecção so-
cial ou sócio-económica e (3) a dimensão da preservação da
memória, conservação e divulgação dos valores e feitos da
resistência.

No âmbito da dimensão moral, a referida Lei, alterada pela Lei
n.º 9/2009, de 29 de Julho, e pela Lei n.º 2/2011, de 23 de Março,
prevê, no actual artigo 38.º, que “O Estado de Timor-Leste
realizará uma cerimónia oficial, solene e pública, de
atribuição de patentes militares e desmobilização dos Ex-
Combatentes das FALINTIL que se encontravam no activo
em 25 de Outubro de 1999”.

O artigo 38.º prevê ainda, nos números 2 e 3, que “O Governo
define a patente a atribuir a cada um dos Ex-Combatentes,
sob proposta do Chefe do Estado Maior-General das Forças
Armadas, usando critério idêntico ao aplicado aos Ex-
Combatentes incorporados nas FALINTIL-FDTL” e que “O
Presidente da República preside à cerimónia de
desmobilização”.

O Estatuto dos Combatentes da Libertação Nacional prevê,
no artigo 39.º que, “Além do expressamente mencionado, cabe
ao Governo legislar em tudo o que seja necessário ao
cumprimento do disposto”. Neste sentido, o presente diploma
vem estabelecer as regras que deverão presidir à realização
dos actos de desmobilização.

Assim, no desenvolvimento do regime jurídico estabelecido
pela Lei n.º 3/2006, de 12 de Abril, alterada pela Lei n.º 9/2009,
de 29 de Julho, e pela Lei n.º 2/2011, de 23 de Março, e nos
termos da alínea p) do n.º1 do artigo 115.º e da alínea d) do
artigo 116.º da Constituição, o Governo decreta, para valer
como lei, o seguinte:

CAPÍTULO  I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma destina-se a regulamentar o processo de
desmobilização previsto no artigo 38.º da Lei n.º 3/2006, de 12
de Abril, alterada pela Lei n.º 9/2009, de 29 de Julho, e pela Lei
n.º 2/2011, de 23 de Março, que aprova o Estatuto dos
Combatentes da Libertação Nacional, doravante designada
“Estatuto”, alargando-o a todos os Combatentes da Libertação
Nacional da Frente Armada da Resistência Timorense.

Artigo 2.º
Âmbito

1.  São abrangidos pelo processo de desmobilização os
Combatentes da Libertação Nacional que tenham
combatido na Frente Armada da Luta e que se encontravam
no activo em 25 de Outubro de 1999.

2.   As cerimónias de desmobilização podem incluir, simul-
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taneamente, actos de reconhecimento e homenagem a
Combatentes da Libertação Nacional que, não estando no
activo em 25 de Outubro de 1999, tenham participado na
luta integrados na Frente Armada durante um período de
tempo considerável.

Artigo 3.º
Realização de cerimónias de desmobilização e

reconhecimento

1.   As cerimónias de desmobilização e reconhecimento realizam-
se de modo faseado, devendo dar-se prioridade aos
Combatentes da Libertação Nacional com mais anos de
participação na luta.

2.   Compete ao Presidente da República aprovar, por Decreto,
o dia e o local de realização das cerimónias, a lista nominal
dos Combatentes da Libertação Nacional a desmobilizar
ou a reconhecer e a patente que lhes é atribuída.

Artigo 4.º
Determinação das patentes a atribuir

1.    Para efeitos do previsto no presente diploma, a determinação
das patentes a atribuir é feita de acordo com o previsto na
tabela em anexo (anexo A) ao presente diploma e que faz
dele parte integrante, correspondendo a cada posto ou
cargo ocupado durante a luta um grau e, quando exista, um
escalão.

2.   Para efeitos do previsto no número anterior considera-se o
último posto ou cargo exercido pelo Combatente da
Libertação Nacional na Frente Armada

Artigo 5.º
Fardas

1.   A cada Combatente da Libertação Nacional são atribuídas
duas fardas, uma composta por casaco estilo dolman e
outra por casaco estilo safari, ambas com calça comprida
para os homens e saia estilo tradicional para as mulheres,
camisa de cor branca, cinto com o símbolo das FALINTIL,
gravata com o padrão da bandeira das FALINTIL  e bivaque.

2.   As fardas dos quadros militares são de cor cinzento escuro
e as fardas dos quadros civis são de cor cinzento claro.

3.  O bivaque é da cor do fato, contendo a bandeira das
FALINTIL  e um debrum na extremidade da dobra de cor
dourada, para as patentes de grau superior, de cor prateada,
para as patentes de grau médio, e de cor vermelho, para as
patentes de grau inferior.

4.   Os modelos das fardas são os que constam nas imagens em
anexo ao presente diploma (anexo B).

Artigo 6.º
Insígnias

1.   Cada Combatente da Libertação Nacional a desmobilizar ou
reconhecer recebe uma insígnia correspondente à patente
que lhe é atribuída, a qual é colocada na gola da farda.

2.   A insígnia é composta por duas ramagens de palmeira com
24 folhas, unidas por uma corda, de acordo com as imagens
em anexo ao presente diploma (anexo C), e é de cor dourada,
para as patentes de grau superior, de cor prateada para as
patentes de grau médio e de cor vermelho para as patentes
de grau inferior.

3.   Na insígnia:

a)   as ramagens de palmeira simbolizam o “mato”, o meio
onde as FALINTIL  se confrontaram com as tropas da
ocupação, as plantas, das quais eram extraídos
produtos que eram utilizados pelos Combatentes no
“mato”, e a resistência, a persistência face às
dificuldades vividas perante o ocupante;

b)   as 24 folhas das ramagens de palmeira simbolizam os 24
anos da luta;

c)  a corda que une as ramagens simboliza a unidade
nacional e a união das três Frentes da Luta.

Artigo 7.º
Medalha Comemorativa

1.   Cada Combatente da Libertação Nacional a desmobilizar ou
reconhecer recebe uma medalha comemorativa, que
simboliza o período de tempo passado pelo Combatente
da Libertação Nacional na luta.

2.   A medalha comemorativa é composta por uma medalha com
fita de suspensão, base em metal e pendente, a usar em
cerimónias comemorativas e dias especiais, com o casaco
tipo dolman, e por fita, a usar com qualquer uniforme, em
ocasiões menos solenes, substituindo a medalha, de acordo
com as imagens em anexo ao presente diploma (anexo D).

3.   A fita de suspensão da medalha tem três listas verticais com
as cores das FALINTIL, de cor azul a lista esquerda, de cor
verde a lista da direita e de cor branca a lista central, sendo
bordados na lista branca, a cor vermelha, um conjunto de
traços horizontais representando o número de anos
passados na luta, correspondendo um traço largo a 10 anos,
um traço médio a 5 anos e um traço estreito a 1 ano.

4.   A base em metal da medalha tem gravada uma estrela, caso
a medalha se destine a um Combatente da base, duas
estrelas, caso a medalha se destine aos restantes Comba-
tentes a quem seja atribuída patente de grau inferior, três
estrelas, caso a medalha se destine aos Combatentes a
quem seja atribuída patente de grau médio e, quatro estrelas,
caso a medalha se destine aos Combatentes a quem seja
atribuída patente de grau superior.

5.  O pendente da medalha é de cor dourada, prateada ou
acobreada, conforme o grau da patente a que corresponda
seja superior, médio ou inferior.
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6.   O pendente da medalha tem a forma de uma estrela com os
seguintes elementos:

a)   Ao centro, um círculo onde está inscrita a bandeira de
Timor-Leste, circundada por representações de casas
típicas timorenses, simbolizando os treze distritos
envolvidos na luta pela independência nacional;

b)   Em volta do círculo, cinco conjuntos de raios, com as
cores das FALINTIL, para os postos militares, e com as
cores da FRETILIN, para os cargos civis, que
representam os raios de Sol, os raios de luz, simboli-
zando a esperança na vitória final que haveria de raiar;

c)   Entre os cinco raios, cinco pentágonos, um com ins-
crição de armas, representando a Frente Armada, dois
com inscrição de livros, representando a frente
Diplomática, e dois com a inscrição de alimentos,
plantas e sementes, representando a Frente
Clandestina;

d)   Dos dois lados de cada pentágono, dois conjuntos de
outros raios, representando os diversos objectivos de
cada frente e a convergência de todas para um objectivo
comum.

7.   A fita da medalha comemorativa tem as cores da fita de
suspensão sendo gravadas listas verticais ao centro, de
cor vermelha, em número igual ao número de estrelas
inscritas na base em metal.

Artigo 8.º
Diploma de Honra

A cada Combatente da Libertação Nacional a desmobilizar ou
reconhecer é atribuído um diploma de honra, de acordo com o
modelo em anexo ao presente diploma (anexo E).

CAPÍTULO  II
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Artigo 9.º
Financiamento

O financiamento das cerimónias previstas no presente diploma
é assegurado pelo orçamento do departamento do Governo
com competência em matéria dos assuntos dos Combatentes
da Libertação Nacional.

Artigo 10.º
Organização

Compete ao departamento do Governo com a tutela dos
assuntos dos Combatentes da Libertação Nacional e à
Comissão de Homenagem, Supervisão do Registo e Recursos
promover a organização das cerimónias de desmobilização e
reconhecimento, em estreita colaboração com a Presidência
da República e o Estado-Maior General das FALINTIL-FDTL.

Ar tigo 11.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação.

Aprovado em Conselho de Ministros em 10 de Agosto de
2011.

O Primeiro-Ministro,

_____________________
Kay Rala Xanana Gusmão

A Ministra da Solidariedade Social,

____________________________
(Maria Domingas Fernandes Alves)

Promulgado em  16 / 8/ 2011

Publique-se.

O Presidente da República,

_______________
José Ramos-Horta

ANEXO A

Patentes a atribuir (em graus e escalões)

Grau Escalão Postos/cargos da Frente Armada (civis e militares)  

1.º Grau – Postos de 
nível superior   

1. Comandante das FALINTIL 

2. Chefe do Conselho do Comité Executivo da Luta 
(CEL) – Frente Armada 

3. Vice-comandante das FALINTIL 

4. a) Chefe do Estado-Maior das FALINTIL 

4. b) Secretário da Comissão Directiva da FRETILIN (CDF) 

5. Subchefe do Estado-Maior das FALINTIL 

6. 1.º Comandante de Brigada (membro do CCF) 

2.º Grau – Postos de 
nível intermédio 

A 

1. Colaborador do Estado-Maior das FALINTIL 

2. a) Comandante da Região  

2. b) Secretário da Região 

3. Comandante da Unidade 

B 

1. 2.º Comandante de Brigada 

2. 1.º Comandante de Zona 

3. 2.º Comandante de Zona 

C 

1. Adjunto 

2. Comandante da Companhia 

3. Comandante de Destacamento 

3.º Grau – Postos de 
nível inferior 

A 

1. Colaborador da Unidade 

2. a) Comandante de Pelotão 

2. b) Assistente 

B 
1. a) Comandante de Secção 

1. b) Activista 

C 
Base 

 1. Soldado/Guerrilheiro 

2. Membro da OPMT/elemento do núcleo 
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ANEXO B 
 

Modelos das Fardas 
 

  
Casaco estilo dolman –frente 

 
Casaco estilo dolman – costas 

  
Casaco estilo safari – frente Casaco estilo safari – costas 

 

  
Calça comprida – frente Calça comprida – costas 
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ANEXO C 
 

Insígnias 

 
 
 

ANEXO D  
 

Medalhas Comemorativas 
 

Fitas 

    
Base Nível Inferior Nível Intermédio  Nível Superior 

 
Medalhas 

 

   
Base Nível Inferior Nível Intermédio  Nível Superior 
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ANEXO E 

Diploma de Honra 

 

 

DECRETO-LEI N.º 38/2011

 de  17  de  Agosto

5.ª Alteração ao Decreto-Lei n.º 10/2005, de 21 de
Novembro, que Aprova o Regime Jurídico do

Aprovisionamento

O Regime Jurídico do Aprovisionamento, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 10/2005, de 21 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.° 14/2006, de 11 de Outubro, pelo Decreto-Lei
n.° 24/2008, de 23 de Julho, pelo  Decreto-Lei n.° 1/2010, de 18
de Fevereiro e pelo Decreto-Lei n.° 15/2011, de 29 de Março,
estabelece um normativo essencial para o País onde estão
previstas as regras de aquisição de bens e serviços por parte
do Estado.

A quarta alteração ao Decreto-Lei do Aprovisionamento,
estabelece o limite mínimo de 1 milhão de dólares, para que os
projectos de infra-estruturas possam ser pagos a partir do
Fundo das Infra-estruturas, contudo existem projectos de in-
fra-estruturas estratégicas de valor inferior a 1 milhões de

dólares que pela sua natureza podem ser pagos a partir daquele
Fundo, como é o caso dos projectos relacionados com a
electricidade.

É neste sentido, que se altera o Regime Jurídico do Aprovisio-
namento para, à semelhança do que acontece com o Fundo do
Desenvolvimento do Capital Humano, permitir que projectos
de infra-estruturas estratégicas de valor inferior a 1 milhão de
dólares sejam financiados pelo Fundo das Infra-estruturas.

Assim,

O Governo decreta, nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo
115.º e das alíneas a) e d) do artigo 116.º da Constituição da
República, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 10/2005, de 21 de Novembro

O artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 10/2005, de 21 de Novembro,
que aprova o Regime Jurídico do Aprovisionamento, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.° 14/2006, de 11
de Outubro, pelo Decreto-Lei n.° 24/2008, de 23 de Julho, pelo
Decreto-Lei n.° 1/2010, de 18 de Fevereiro e pelo Decreto-Lei
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n.º 15/2011, de 29 de Março , passa a ter a seguinte redacção:

“Artigo 15.º

Entidades competentes para autorizar procedimentos de
aprovisionamento

1.  São competentes para aprovar o procedimento de
aprovisionamento antes da assinatura do contrato pelo
ministro da tutela, as seguintes entidades:

a)   (...)

b)   Em procedimentos de valor até $USD 5 000 000 (cinco
milhões de dólares norte-americanos), incluidos no
âmbito do Fundo das Infra-estruturas, o Conselho de
Administração do Fundo das Infra-estruturas.

c)   (...)

d)   (...)

2.   (...)

a)   (...)

b)   (...)

c)   (...)

Artigo 2º
Entrada em vigor

O presente Decreto-Lei entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação, produzindo efeitos, retroactivamente, ao dia
31 de Março de 2011.

Aprovado em Conselho de Ministros em 17 de Agosto de
2011.

O Primeiro-Ministro,

______________________
Kay Rala Xanana Gusmão

A Ministra das Finanças,

____________
Emília Pires

Promulgado em   17 / 8 / 2011

Publique-se.

O Presidente da República,

________________
José Ramos-Horta


